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MENSAGEM DO PRESIDENTE   

Senhores acionistas 

O contexto em que a AgdA desenvolveu a sua atividade em 2017 foi marcado por um conjunto de fatores relevantes que 

a condicionaram positiva e negativamente e como tal moldaram o seu desempenho operacional expresso não só nos 

resultados económicos e financeiros mas também nos indicadores da qualidade do serviço prestado aos seus utilizadores 

evidenciados no Relatório de Gestão e Contas do ano de 2017. 

A alteração do modelo de gestão ocorrido com a nomeação de três Administradores Executivos através da Deliberação 

Unânime por Escrito de 10 de Abril de 2017 e a consequente institucionalização de uma Comissão Executiva, que 

substituiu o modelo vigente até então de Administrador Delegado, implicou uma mudança significativa nos procedimentos, 

nos processos de decisão interna e nas rotinas institucionalizadas na Empresa.  

Por outro lado a situação de seca extrema que se verificou em todo o país e com particular incidência na Região do 

Alentejo em que a AgdA opera, conjugada não só com a vulnerabilidade em termos de quantidade e qualidade de algumas 

das origens de água superficiais e subterrâneas do Sistema de Abastecimento mas também com a fragilidade de algumas 

das infraestruturas e equipamentos herdados dos sistemas municipais implicou um esforço adicional da Empresa para que 

não tenham ocorrido situações de quebra no serviço de abastecimento de água aos Municípios utilizadores e 

consequentemente às populações servidas. 

Efetivamente no domínio da atividade operacional a situação de seca hidrológica ocorrida em 2017, na sequência de 

idêntica situação verificada em 2015 e 2016, afetou negativamente não só a quantidade de recursos hídricos disponíveis 

em algumas origens mas também a sua qualidade o que induziu acréscimos de custos decorrentes dos tratamentos 

específicos e das soluções alternativas ao abastecimento a pequenos sistema autónomos e do reforço das origens 

garantidas pelo Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva. 

No entanto o facto de se ter atingido em 2017 o indicador da ERSAR de água segura de 99,37% que compara com 99,31% 

em 2016 é ilustrativo de que apesar do contexto adverso decorrente da situação de seca a qualidade do serviço expressa 

pelo indicador de água segura se manteve com ligeira melhoria comparativamente com o ano anterior.  

O ano de 2017 foi também o ano em que arrancaram os procedimentos e a execução efetiva e substantiva dos 

investimentos aprovados nas candidaturas contratualizadas com o Programa Operacional de Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso de Recursos (POSEUR) no valor global de 61Milhões de Euros nas componentes abastecimento de água e 

tratamento de águas residuais, sendo de relevar não só que o investimento executado quase que duplicou, quando 

comparado com idêntico indicador do ano transato, mas também que o numero e valor das empreitadas adjudicadas e 

dos procedimentos concursais lançados em 2017, com execução programada para 2018, é substancialmente superior ao 

ocorrido em 2016.   
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O volume de negócios ascendeu no ano de 2017 a 13,9 Milhões de Euros, cerca de 5% acima do valor de idêntico indicador 

de 2016, fundamentalmente em resultado do aumento de 24% da faturação da componente tratamento de efluentes à 

tarifa contratual aplicada às infraestruturas que por via dos investimentos realizados se encontram em condições de 

cumprir as disposições legais aplicáveis e do aumento de cerca de 3% das vendas de água. 

No exercício de 2017 é de relevar o facto de o valor global dos créditos municipais ter descido 9%. Contudo o valor da 

divida vencida não enquadrada por acordos de pagamento cresceu substancialmente situando-se nos 4,7 Milhões de euros 

o que implicou um aumento do prazo médio de recebimentos de 130 para 151 dias, sendo que para 2018 se perspetiva 

uma redução do prazo médio de recebimentos pela via da celebração de acordos de pagamento com os Municípios com 

posterior cedência dos mesmos a instituições bancárias.  

Apesar de a divida vencida dos Municípios ter aumentado e do acréscimo de investimentos ocorrido em 2017, uma 

criteriosa gestão dos recebimentos dos Fundos Comunitários conjugada com o controle de custos e com a realização da 

1ª tranche do aumento de capital subscrito permitiu que o endividamento da empresa tenha baixado, ainda que 

ligeiramente, o que aliado às taxas de juro praticadas se refletiu no valor dos gastos financeiros contabilizados no exercício. 

Apesar da atividade da Empresa se ter exercido no contexto referido e condicionada pelos fatores descritos no Relatório 

de Gestão o Conselho de Administração considera que o desempenho da Empresa em 2017 foi globalmente positivo 

tanto na componente financeira, evidenciado pelo fato de ter apresentado desvios de recuperação de gastos positivos, 

como na componente qualidade do serviço prestado, evidenciado pelos indicadores de qualidade de água segura, grau de 

cumprimento dos parâmetros de descarga e nº de interrupções de abastecimento aos utilizadores. 

Por fim o Conselho de Administração entende que o desempenho da Empresa em 2017 só foi possível graças ao empenho 

dedicado dos seus colaboradores e à excelente colaboração das Câmaras Municipais e ao apoio dos Acionistas AdP, SGPS 

e AMGAP, da Comissão de Parceria e do Fiscal Único e ainda das diversas Instituições da Administração Pública, 

nomeadamente a ARH Alentejo, CCDR Alentejo, ERSAR e POSEUR que no âmbito das suas competências específicas 

contribuíram e colaboraram para a obtenção dos resultados atingidos em 2017 pela AgdA - Águas Públicas do Alentejo, 

SA. 

 

O Presidente do Conselho de Administração 

 

(Joaquim Marques Ferreira) 
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A ð A EMPRESA 

 

1. QUEM SOMOS  

1.1. Missão, Objetivos e Politicas  

A AgdA ð Águas Públicas do Alentejo, S.A é uma sociedade anónima de direito privado e capitais públicos criada na 

sequência do Contrato de Parceria celebrado em 13 de Agosto de 2009 entre o Estado Português e 21 Municípios, tendo-

lhe sido cometida a òéexplora­«o e a gest«o dos servi­os de §guas relativos ao Sistema P¼blico de Parceria Integrado de 

ćguas do Alentejo, doravante SPPIAALENTEJO, em regime de parceria p¼blicaéó 

Com a assinatura das Aditamentos aos contratos de Parceria e de Gestão, em 22 de dezembro de 2015, passaram a ser 

abrangidos apenas 20 Concelhos, nomeadamente Alcácer do Sal, Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Arraiolos, Barrancos, Beja, 

Castro Verde, Cuba, Grândola, Mértola, Montemor-o-Novo, Moura, Odemira, Ourique, Santiago do Cacém, Serpa, 

Vendas Novas, Viana do Alentejo e Vidigueira.  

Missão 

No âmbito da sua Missão, a AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. procede à exploração e à gestão dos serviços de 

água relativos ao Sistema Público de Parceria Integrado de Águas do Alentejo (SPPIAALENTEJO), em regime de parceria 

pública visando a prestação de um serviço de qualidade, com respeito pelos aspetos essenciais de ordem social e ambiental, 

bem como a disponibilização das suas capacidades ao serviço do interesse nacional. 

Proporcionar aos clientes, os serviços de suporte comuns que são necessários ao seu funcionamento, de forma eficiente 

e a preços competitivos, potenciando a obtenção de economias de escala, disponibilizando soluções tecnologicamente 

avançadas, incorporando boas práticas de gestão e contribuindo decisivamente para a prossecução dos objetivos da 

empresa nas diferentes áreas de atuação. 

A gestão da empresa deve fazer-se num contexto de procura permanente da sua sustentabilidade económica e financeira, 

seguindo os princípios da ecoeficiência e da responsabilidade social e ambiental. 

Visão 

A AgdA pretende ser reconhecida como empresa de referência, pela qualidade, continuidade e eficiência dos serviços que 

presta, numa região com necessidades especiais, devidas essencialmente a problemas de escassez de recursos hídricos e 

à dispersão populacional. 

Valores  

A AgdA assume como valores: Espírito de Servir; Excelência; Integridade; Responsabilidade e Rigor. 
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1.2. Descrição, atividade e presença  

A AgdA surge na sequência do Contrato de Parceria-Pública, para a gestão de forma integrada, dos serviços de 

abastecimento de água para consumo público e de saneamento de águas residuais, celebrado a 13 de agosto de 2009 entre 

o Estado Português e os municípios de Alcácer do Sal, Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Arraiolos, Barrancos, Beja, Castro 

Verde, Cuba, Ferreira do Alentejo, Grândola, Mértola, Montemor-o-Novo, Moura, Odemira, Ourique, Santiago do 

Cacém, Serpa, Vendas Novas, Viana do Alentejo e Vidigueira.  

Com este Contrato de Parceria é criado o SPPIAAlentejo - Sistema Público de Parceria Integrado de Águas do Alentejo, 

que se decompõe no Sistema Integrado de Abastecimento de Água e no Sistema Integrado de Águas Residuais atualmente 

abrangendo todos os municípios subscritores do Contrato de Parceria inicial, com exceção de Ferreira do Alentejo, que 

não subscreveu o aditamento ao contrato assinado entre as partes em 22 de dezembro de 2015, tendo sido delegado na 

entidade gestora da parceria, a AgdA ð Águas Públicas do Alentejo, S.A., a gestão dos serviços de Abastecimento de Água 

e Saneamento de Águas Residuais nos municípios abrangidos, através do Contrato de Gestão assinado na mesma data 

entre as partes. 

Esta parceria visa garantir a qualidade, a continuidade e a efici°ncia dos servi­os de §guas em òaltaó, numa regi«o com 

necessidades especiais, nomeadamente problemas de escassez de recursos hídricos e dispersão populacional. 

Objetivos do Contrato de Parceria celebrado:  

i. Garantir de forma regular, continua e eficiente, em qualidade e em quantidade, o abastecimento de água para 

consumo público e o saneamento de águas residuais urbanas a toda a população abrangida; 

ii. Através de um investimento total de 256 milhões de euros, incluindo o reinvestimento, dos quais cerca de 80 

milhões de euros já foram realizados, promover a conceção, reparação e renovação e assegurar a construção e 

exploração das infraestruturas, das instalações e dos equipamentos necessários à captação, ao tratamento e ao 

abastecimento de água para consumo público e à recolha, ao tratamento e à 

rejeição de águas residuais; 

iii. Assegurar a qualidade, continuidade e eficiência dos serviços públicos de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais à população 

residente, 245.000 Habitantes, em 17,5% do território nacional, de forma a 

promover a saúde pública, o bem-estar das populações, o aumento do emprego 

local, a proteção do ambiente e a sustentabilidade económico-financeira dos 

setor; 

iv. Contribuir para o desenvolvimento regional, para o ordenamento do território, 

para a qualidade de vida das populações e para a salvaguarda do património 

ambiental. 
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1.3. Cadeia de Valor   

A empresa atua numa extensa e complexa cadeia de valor, agregando um conjunto interdependente de competências, 

que vão desde a identificação de mercados potenciais até à entrega do produto final ao cliente, contribuindo deste modo, 

quer para a criação de valor ao capital acionista, quer no cumprimento dos elevados parâmetros de desempenho exigidos.  

Na representação gráfica que a seguir se apresenta expõe-se a visão sistémica da cadeia de valor do negócio, bem como 

a especificação das atividades de operação.  
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1.4. Estrutura Acionista, Órgãos Sociais e Estrutura Organizacional   

1.4.1. Estrutura Acionista da AgdA  

De acordo com o modelo de gestão adotado para a gestão da Parceria, a AgdA - Águas Publicas do Alentejo, S.A., a quem 

foi atribuída a função de Entidade Gestora do SPPIAAlentejo, é constituída por dois acionistas, a Águas de Portugal, SGPS, 

S.A em representação do Estado Português e a AMGAP - Associação de Municípios para a Gestão de Águas Publicas do 

Alentejo em representação dos 21 municípios do SPPIAAlentejo, repartindo-se o seu capital social em 51% para o 

primeiro, e 49% para o segundo conforme quadro seguinte: 

ESTRUTURA ACIONISTA  

     
ACCIONISTA  % 

N.º Ações  

Classe A 

Capital Social 

Subscrito  

Capital Social 

Realizado 

Águas de Portugal, S.G.P.S., S.A. 51% 676 260 3 381 300 2 455 650 

AMGAP - Associação de Municípios para Gestão de Água Pública do Alentejo 49% 649 740 3 248 700 2 359 350 

TOTAL  100% 1 326 000 6 630 000 4 815 000 

 

1.4.2. Órgãos Sociais 

Mesa da Assembleia Geral  

Tendo em conta o estipulado no n.º 1 do artigo 14º dos Estatutos da Sociedade, a Mesa da Assembleia Geral é constituída 

por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, sendo estes escolhidos entre acionistas ou outras pessoas e 

eleitos em Assembleia Geral por um período de três anos: 

Na sequência da Declaração Social Unanime por Escrito de 10 de abril de 2017, foram eleitos para o mandato 2017-2019: 

Presidente: Arqt.º Francisco José Caldeira Duarte 

Vice-Presidente: Dr. Paulo Manuel Marques Fernandes 

Secretária: Dr.ª Ana Cristina Rebelo Pereira 

Conselho de Administração  

Nos termos do n.º 1 do artigo 18º dos Estatutos da Sociedade, o Conselho de Administração é composto por três ou 

cinco Administradores, sendo um Presidente e os restantes Vogais. O Presidente poderá, nos termos do n.º 4 do mesmo 

artigo designar um Vice-Presidente que o substituirá nas suas faltas e impedimentos.  

Na sequência da Declaração Social Unanime por Escrito de 10 de abril de 2017, foi eleito o Conselho de Administração 

para o triénio 2017/2019, tendo a seguinte composição: 

 Presidente Executivo: Dr. Joaquim Marques Ferreira 

 Vice- Presidente Executivo: Eng.º João Manuel da Silva Costa 

 Vogal Executivo: Eng.ª Susana Margarida Barrocas Feio Sobral Ramalho  

 Vogal Não Executivo: Dr. Jorge Paulo Colaço Rosa 

 Vogal Não Executivo: Eng.º Paulo Jorge Lusitano de França Andrade  
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Ao abrigo do artº 20º dos Estatutos da Sociedade o Conselho de Administração deliberou instituir uma Comissão 

Executiva composta pelos Membros Executivos do Conselho à qual foi cometida a gestão corrente da Sociedade com o 

âmbito e limites de competências constantes da delegação expressamente proferida pelo Conselho de Administração. 

Fiscal Único  

Nos termos do n.º 1 do artigo 24º dos Estatutos da Sociedade, a fiscalização da atividade da sociedade compete a um 

Conselho Fiscal, composto por três membros efetivos e um suplente, ou a um Fiscal Único e a um Fiscal Único Suplente, 

conforme for decidido, nos termos da lei, pela Assembleia Geral que os elege por mandatos de três anos, renováveis.  

Para o mandato de 2017/2019, e na sequência da Declaração Social Unanime por Escrito de 10 de abril de 2017, foi eleito 

um Fiscal Único e um Fiscal Único Suplente. 

Fiscal Único Efetivo: Ernst & Young Audit & Associados ð SROC, S.A., OROC nº 178, inscrito na CMVM sob o nº 

9011, representada pelo Dr. Rui Manuel da Cunha Vieira (ROC n.º 1154)  

Fiscal Único Suplente: Dr. Rui Abel Serra Martins (ROC n.º 1119) 
 

1.4.3. Estrutura Organizacional   

Para o correto exercício das suas funções, a AgdA ð Águas Públicas do Alentejo, S.A. dispõe de um conjunto de órgãos 

funcionais, para apoio à gestão da empresa, responsáveis pela definição e implementação das políticas, pela gestão dos 

recursos humanos e pela avaliação e controlo das atividades desenvolvidas. Dispõe ainda de órgãos de staff, conforme 

apresentado no organograma da empresa. As atividades desenvolvidas por cada órgão funcional são as seguintes:  
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Comunicação e Educação Ambiental  

i. Elaboração do plano de comunicação da empresa e coordenação da comunicação interna e externa;  

ii. Gestão das iniciativas de comunicação institucional da empresa e das relações com os órgãos de comunicação 

social; 

iii. Definição, em articulação com as entidades parceiras, dos standards de imagem da empresa e controlo da sua 

aplicação, nomeadamente nas viaturas, nas obras em curso e nas instalações; 

iv. Implementação de atividades de comunicação de âmbito escolar e de sensibilização ambiental de acordo com 

a estratégia de comunicação e imagem da empresa; 

Secretar io da Sociedade 

i. Velar pelo cumprimento das obrigações da Sociedade, sob a orientação do Presidente do Conselho de 

Administração, em matéria de elaboração e arquivo de atas do Conselho de Administração, bem como o 

expediente a elas relativo e registo comercial dos atos sociais a ele sujeitos; 

ii. Assegurar o apoio logístico às reuniões do Conselho de Administração e aos membros do Conselho de 

Administração e difundir as respetivas deliberações; 

Sustentabilidade Empresarial  

i. Órgão a quem cabe promover e coordenar as atividades relativas às obrigações dos sistemas de gestão da 

qualidade, ambiente, higiene e segurança e responsabilidade social, constantes do Contrato de Parceria e dos 

compromissos assumidos pela empresa; 

ii. Articulação com os stakeholders: Agência Portuguesa do Ambiente, ERSAR e Clientes; 

iii. Análise do Risco: Gestão do risco empresarial; Riscos de Corrupção e Infrações Conexas; 

iv. Promoção de Estudos de Investigação, Desenvolvimento e Inovação (I&D+I) em toda a cadeia de valor. 

Jurídico-Legal 

i. Elaborar pareceres / interpretações sobre a aplicação do Contrato de Gestão, bem como de outros 

contratos, legislação, normas e regulamentos; 

ii. Assessoria nos processos de concurso e sua avaliação; 

iii. Resolução de disputas e litígios e patrocínio da empresa em ações judiciais, quer na qualidade de demandante 

ou demandada. 

Sistemas de Tecnologia de Informação  

i. Órgão com a responsabilidade de assegurar a operacionalidade e adequação dos equipamentos informáticos 

e de comunicação, de acordo com as necessidades colocadas pelas áreas de empresa; 

ii. Assegurar a aplicação de mecanismos de segurança, confidencialidade e integridade da informação 

armazenada, processada e transportada nos sistemas de processamento e redes de comunicação utilizados; 

iii. Assegurar o cumprimento da legislação vigente em termos de licenciamento de software. 

Planeamento e Controlo de Gestão  

i. Desenvolvimento de modelos de controlo de gestão; 

ii. Elaboração de candidaturas de investimentos e financiamentos; 

iii. Consolidação dos inputs das diferentes áreas para elaboração do orçamento de exploração; 

iv. Controlo da execução do orçamento de gestão, identificação e investigação de desvios. 
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Secretariado e Apoio  

i. Apoiar a Administração na sua atividade regular, na gestão das agendas dos administradores e da 

correspondência recebida e expedida; 

ii. Registar em sistema informático todas a documentação rececionada na empresa encaminhando-a para as 

áreas respetivas; 

iii. Expedir a documentação após verificação pela Administração, garantindo o arquivo de cópia em 

documentação interna. 

Direção Administrativa e Financeira  

i. Participação na preparação dos planos a médio e longo prazo para a empresa, com incidência na estratégia e 

política tarifária, na fixação de objetivos e na afetação de custos; 

ii. Assegurar a gestão financeira da empresa; 

iii. Assegurar a contabilidade geral e analítica; 

iv. Elaboração e execução do orçamento da empresa e sua atualização; 

v. Assegurar a gestão patrimonial dos bens da empresa, bem como o direito de utilização das infraestruturas 

municipais; 

vi. Gestão dos processos inerentes às relações de trabalho; 

vii. Gestão de processos de aquisição de bens e serviços e gestão do parque automóvel da empresa. 

Direção de Engenharia e Gestão de Ativos  

i. Acompanhar o Plano de Investimentos de novas empreitadas, de obras de ampliação e reabilitação de 

infraestruturas, gerindo a sua execução em termos de prazo, custo e qualidade; 

ii. Coordenar a execução e fiscalização das obras em curso; 

iii. Elaborar, acompanhar e desenvolver projetos de engenharia nas várias especialidades da empresa; 

iv. Coordenar a execução e fiscalização das obras em curso, assim como as demais prestações de serviços 

necessárias. 

Direção de Manutenção  

i. Propor uma política de gestão da manutenção, ao nível de planeamento e controlo, gestão de recursos, gestão 

de serviços e avaliação de resultados; 

ii. Propor um planeamento e executar as ações de manutenção preventiva, corretiva, condicionada e sistemática 

dos ativos da empresa, com o objetivo de garantir a qualidade de serviço; 

iii. Propor uma política de gestão de energia, com o objetivo da maximização de eficiência energética nas 

infraestruturas; 

iv. Monitorizar os consumos energéticos da empresa e desenvolver um plano de eficiência energética;  

v. Planear e executar ações para otimizar processos e reduzir consumos desnecessários. 

Direção de Operação  

i. Coordenação e execução das ações de operação e comando da captação, tratamento, adução e 

abastecimento de água para consumo incluindo a coordenação geral dos centros de operação, servindo 

clientes municipais; 
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ii. Coordenação das ações de operação e comando da recolha, tratamento, rejeição e medição de efluentes, 

incluindo a coordenação geral dos centros de operação nas ETAR, servindo clientes municipais; 

iii. Coordenação e execução da gestão de resíduos; 

iv. Execução de estudos para melhoria do funcionamento dos sistemas de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais; 

v. Supervisão e comando da operação através de telegestão e telemetria; 

vi. Gestão do parque de equipamentos de medição caudal. 

 

1.5. Carteira de Participações e Sucursais  

No exercício de 2017, a AgdA ð Águas Públicas do Alentejo, S.A. não participou ou realizou operações de alienação de 

participações sociais. 

Em 2017, a AgdA - Águas Públicas do Alentejo S.A pagou quotizações nas seguintes entidades:  

Ē NERBE / AEBAL ð Associação Empresarial do Baixo Alentejo e Litoral; 

Ē CEBAL ð Centro de Biotecnologia Agrícola e Agro - Alimentar do Alentejo; 

Ē APDA ð Associação Portuguesa de Distribuição e Drenagem de Águas. 

A AgdA ð Águas Públicas do Alentejo, S.A. não dispõe de sucursais. 

1.6. Síntese de Indicadores  

Os indicadores são instrumentos de gestão fundamentais para monitorizar e avaliar a atividade da empresa, permitindo 

analisar a sua evolução e o seu estado de performance.  

Neste contexto, os quadros que se seguem procuram avaliar ao nível da atividade operacional e financeira, a evolução da 

AgdA nos anos de 2015 a 2017: 
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INDICADORES ACTIVIDADE  

    
  2017 2016 2015 

1. Investimento total (Milhares de Euros)  (1) 8 773 4 841 18 676 

2. Nº Médio de Trabalhadores (sem órgãos sociais) 120 122 111 

3. Nº de Trabalhadores em 31 de Dez. (sem órgãos sociais) 120 122 121 

4. Nº de Órgãos Sociais 9 9 9 

5. Volume de Água Captada (103 m3/ano) 22 524 21 712 22 205 

6. Volume de Água Produzida (103 m3/ano) 21 393 20 861 21 586 

7. Volume de Água Fornecida (103 m3/ano) 19 940 19 497 20 109 

8. Volume de Água Faturada (103 m3/ano) 20 095 19 497 19 972 

9. Volume de Efluente Recolhido (103 m3/ano) 9 573 9 599 9 824 

10. Volume de Efluente Tratado (103 m3/ano) 9 225 9 182 9 100 

11. Volume de Efluente Faturado (103 m3/ano) (2) 5 139 3 705 0 

12. Energia Consumida (KW h/ano) 21 111 990 22 359 745 18 576 262 

13. Energia Consumida (Milhares de Euros) 2 707 2914 2537 

14. Número de Captações de Água em funcionamento 360 379 372 

15. Extensão da Rede em funcionamento (Km)   
 

    - Abastecimento 1036 1035 1008 

    - Saneamento 117 124 121 

16. Número de ETA's em funcionamento 65 66 65 

17. Número de ETAR's em funcionamento 103 104 96 

18. Número de Estações Elevatórias em funcionamento   
 

    - Abastecimento 74 68 65 

    - Saneamento 30 29 26 

19. Número de Reservatórios em funcionamento 277 271 264 

20. Municípios Abrangidos   
 

    - Abastecimento 20 20 20 

    - Saneamento 20 20 20 

21. Municípios Servidos   
 

    - Abastecimento 20 20 20 

    - Saneamento 20 20 20 

22. População Abrangida   
 

    - Abastecimento 199 683 199 683 200 230 

    - Saneamento 171 854 171 854 nd 

23. População Servida   
 

    - Abastecimento 199 201 199 201 199 076 

    - Saneamento (3) 90 413 74 646  nd 

 

(1) Investimento sem capitalização de encargos 

(2) Faturados à tarifa contratualizada 

(3) Com instalações intervencionadas pela AgdA e com licença de descarga emitida em nome da AgdA 
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INDICADORES FINANCEIROS  

    
  2017 2016 2015 

Capital Social Realizado 4 815 000 3 000 000 3 000 000 

Capital Próprio 5 066 874 3 242 574 3 158 071 

Ativo Liquido Total 114 295 388 105 085 742 98 453 999 

Investimento 8 772 828 4 841 115 18 676 038 

Recebimentos de Apoios Comunitários 8 932 474 1 918 993 9 834 091 

Passivo Total 109 228 514 101 843 167 95 295 928 

Divida de clientes total 12 037 228 13 246 787 13 592 323 

Divida de clientes vencida 4 770 791 2 597 299 3 496 156 

Endividamento 50 922 727 51 883 016 46 717 382 

Volume de Negócios 13 878 247 13 210 069 10 359 356 

Vendas 11 126 411 10 834 559 11 305 680 

Prestação de Serviços 3 088 287 2 428 107 0 

Desvios de Recuperação de Gastos (336 451) (52 597) (946 324) 

EBIT 941 334 922 230 (565 822) 

EBITDA 2 236 658 2 317 898 1 407 992 

EBIT s/ Desvios Recuperação Gastos 1 277 785 974 827 380 502 

EBITDA s/ Desvios Recuperação Gastos 2 573 109 2 370 495 2 354 316 

Resultados Financeiros (717 650) (618 600) 765 835 

Resultados Antes de Impostos 223 684 303 630 200 013 

Resultado Liquido do Exercício 221 663 223 541 146 355 

CashCost Abastecimento de Água 0,47 0,47 0,44 

CashCost Águas Residuais 0,45 0,58 nd 

Prazo Médio de Recebimentos (PMR) 151 128 157 

Prazo Médio de Pagamentos (PMP) 17 60 40 

 

 

 

 

INDICADORES GESTÃO  

    
  2017 2016 2015 

Endividamento liquido / EBITDA (1) 19,46 21,61 19,38 

EBITDA (1) / Serviço Divida 5,05% 4,57% 5,00% 

Gastos Operacionais / Volume de Negócios 114% 116% 114% 

Margem EBITDA (1) 18,1% 17,9% 21% 

ROCE (1) 2,25% 1,72% 0,60% 

(1) Para cálculo dos indicadores não foram considerados os desvios de recuperação de gastos 
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2. RECONHECIMENTO / PRÉMIOS / CERTIFICAÇÕES   

Selo de Qualidade  

A AgdA foi distinguida durante a 12.ª Expo Conferência da Água, com o Selo de qualidade exemplar de água para consumo 

humano.  

Esta distinção, atribuída pela ERSAR ð Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos em parceria com o jornal Água&Ambiente, reconhece o 

cumprimento, no último ano de avaliação regulatória (2016), de um conjunto 

de critérios relativos à qualidade da água, nomeadamente o cumprimento do 

PCQA (Programa de Controlo da Qualidade da Agua), acima de 99% de 

cumprimento dos parâmetros de controlo de rotina 1 (bactérias coliformes e 

E. Coli), dos parâmetros organoléticos (cheiro e sabor) e acima de 99% de 

fornecimento de água segura.  

Segundo a ERSAR, o objetivo deste galard«o ® òevidenciar as entidades prestadoras de servi­os de abastecimento público 

de água que, no último ano de avaliação regulatória, tenham assegurado uma qualidade exemplar da água para consumo 

humanoó. 

Os Selos de Qualidade do Serviço ERSAR 2017 (vertente água) inserem-se na iniciativa da Entidade Reguladora, Prémios 

e Selos de Qualidade dos Serviços de Águas e Resíduos. 

 

Prémio de Excelência Empresas do Alentejo  

A AgdA- Águas Públicas do Alentejo, S.A. obteve o terceiro lugar na categoria de Pequenas e Médias Empresas, prémio 

atribuído pela Casa de España em Lisboa, com base no estudo de resultados económicos das empresas sediadas no 

Alentejo.  

Os critérios para o cálculo destes indicadores são os seguintes:  

i. Valor Acrescentado Bruto (VAB) ð que permite considerar a contribuição da empresa para a economia 

nacional e regional.  

ii. Aumento de Volume de Negócios ð que incorpora o conceito de dinamismo da empresa.  

iii. Rentabilidade dos Capitais Próprios ð que mede o retorno que a empresa dá aos seus acionistas.  

iv. Autonomia Financeira ð que mede o equilíbrio financeiro da empresa.  

v. Produtividade Real (VAB / Nº. Trabalhadores) ð resultado da qualidade de gestão.  

vi. Geração de Emprego 
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3. DESTAQUES DO ANO / PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS   

Execução do Plano de Investimentos   

Na sequência das 12 candidaturas submetidas e contratualizadas com o POSEUR em 2016, num valor total de investimento 

de 61,2 Milhões de euros, dos quais 44,2 em SAA e 17 em SAR, o ano de 2017 foi dedicado à preparação e lançamento 

das respetivas empreitadas. 

Foram assim lançadas 26 empreitadas, das quais 21 em Sistemas de Abastecimento de Água e 5 em Águas Residuais. 

Destes concursos resultou ainda em 2017 a adjudicação de 11 empreitadas, 6 em SAA e 5 em SAR, correspondendo a 

um valor total de 21,8 Milhões de Euros. 

Das empreitadas iniciadas no ano em análise, salienta-se, pela sua importância a ETA da Magra e respetivo Sistema de 

Adução, por constituírem o novo sistema de Abastecimento à cidade de Beja, e com um valor global de 7,4 Milhões de 

Euros. Na vertente das Águas Residuais, salienta-se a entrada em obra das ETAR de Beja, de Grândola e de São Teotónio, 

pela significância que terão para a região, uma vez que no conjunto irão tratar os efluentes de três das maiores cidades 

da área abrangida, sendo que uma é a capital de Distrito, e com um valor de investimento associado, da ordem de 8,2 

Milhões de Euros. 

Uma nota relativamente às empreitadas que foram concluídas neste ano, num total de 4 e num montante de 1,8 Milhões 

de euros, sendo que a da Melhoria do Processo de Tratamento da ETA do Roxo merece uma menção especial, pelo 

impacte que tem na garantia da qualidade da água produzida, e fornecida aos municípios de Beja e Aljustrel. 

Em síntese, é de referir que no final de 2017, o ponto de situação das empreitadas previstas nas 12 operações 

contratualizadas com o POSEUR era a seguinte: 

EXECUÇÃO DO PLANO DE INVESTIMENTOS  

        

  
Total de 

Empreitadas  
Concluídas Em obra  

Em 
Contratação  

Em 
Concurso  

Revisão de 
Projeto  

Valor  

Sistemas de Saneamento de Águas Residuais 8 0 6 0 2 0 17 Mû 

Sistemas de Abastecimento de Água 26 5 5 3 12 1 44 Mû 

TOTAL  34 5 11 3 14 1 61Mû 

Por ¼ltimo referir que o investimento total efetuado em 2017 foi de 8,8 Mû, que duplica o realizado em 2016, motivado 

por se estarem a iniciar as empreitadas das operações contratualizadas com o POSEUR. Durante esse ano foram 

adjudicadas 18,6 Mû de novas empreitadas, prevendo-se para 2018 o pico da realização de investimento, face a se 

encontrarem em curso, ou serem iniciadas a totalidade das empreitadas contratualizadas com o POSEUR, excetuando as 

que já estão concluídas. 
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Qualidade da Água Fornecida  

O ano de 2017 caracterizou-se por ser muito seco, na Região Alentejo, o que provocou uma grande pressão sobre os 

consumos e sobre as origens com reduções de produtividade nas captações subterrâneas e descidas acentuadas de níveis 

nas albufeiras o que conjugado com temperaturas elevadas e permanente aos longo de muito tempo, teve consequência 

na qualidade da água bruta o que obrigou a redobrados esforços da Empresa para garantir o abastecimento em quantidade 

e qualidade aos Municípios que integram a Parceria. A situação descrita teve particular relevância na qualidade da água 

proveniente do Sistema do Roxo nalguns meses de Verão e nas disponibilidades para abastecer alguns dos pequenos 

sistemas autónomos em quantidade e com a qualidade adequada. Nesta matéria o Sistema de Monte da Rocha, em 

particular os pequenos aglomerados do município de Mértola abrangidos por este Sistema foram especialmente atingidos, 

tendo sido necessário proceder ao transporte de água por autotanque para satisfazer as necessidades das populações.  

No entanto e de acordo com o indicador da ERSAR de qualidade da água o SPPIAA manteve a classificação de água segura, 

acima dos 99% e na linha do que vinha acontecendo em anos anteriores, apesar dos problemas de qualidade de água na 

origem ocorridos este ano. 

Escassez de Disponibilidades Hídricas  

O ano de 2017 fica marcado como um ano de seca severa. Em termos de operação de abastecimento de água, esta 

situação exigiu à empresa um controlo ainda mais eficaz em termos de operações de adução e tratamento nas ETA 

garantindo água em quantidade e qualidade, um controlo ainda mais eficaz em termos da qualidade, conhecidos que são a 

ocorrência de fenómenos de aparecimento de algas que podem inviabilizar o fornecimento de água. Nos sistemas 

abastecidos por águas subterrâneas, a alteração da produtividade poderia ter ocasionado situações de alteração de 

qualidade, facto que não tendo ocorrido, foi prontamente acompanhado. 

Num ano como foi 2017, garantir que as perdas foram controladas tratou-se não só de uma atividade corrente mas de 

uma necessidade imperiosa. 

A relação que se estabeleceu com os municípios, seus técnicos e operadores, foi essencial na transmissão de informações 

com vista à resolução de situações, prontamente resolvidas. Em termos de sensibilização para a contenção dos consumos 

e o controlo dos desperdícios foi essencial a sua participação. 

O acompanhamento das situações de diminuição de produtividade de captações, já anteriormente identificadas, permitiu 

uma ação concertada ao longo do período estival, não se tendo verificado um significativo aumento de necessidades de 

transporte de água. O prolongamento da situação de seca, praticamente até ao final do ano, exigiu por parte da empresa 

uma atenção redobrada para as zonas mais difíceis. 

Ressalvar a atenção que as instituições com responsabilidades no sector da água promoveram em relação à seca, 

nomeadamente em relação à Albufeira do Monte da Rocha. Sendo que se trata de uma albufeira sem ligação a Alqueva, 

foi equacionada  a necessidade de se encarar esta ligação como uma prioridade em termos de investimento das ligações 

do EFMA.  
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Conta corrente com clientes  

Em 2017 verificou-se uma redução dos créditos municipais totais resultante do esforço de regularização dos créditos por 

parte dos Municípios mais pela via de celebração de acordos de pagamento plurianuais do que pela via do pagamento 

efetivo dos fornecimentos e dos serviços prestados. Esta redução merece ainda particular destaque se considerar-mos 

que o volume de negócios aumentou pelo acréscimo de volumes fornecidos em abastecimento de água e pelo inicio de 

faturação de algumas infraestruturas de saneamento. 

Efetivamente o montante recebido em 2017 ascendeu a 17,039 Milhões de Euros que compara com os 15,138 Milhões de 

Euros de recebimentos no mesmo período em 2016, evidenciando um decréscimo da dívida total de clientes sendo 

contudo de salientar que se verificou um aumento da divida vencida não enquadrada por acordos de pagamento o que 

permite inferir que alguns Municípios concentraram os seus esforços de pagamento nas prestações dos acordos 

celebrados em detrimento pagamento do serviço corrente. 

É ainda de relevar que contribuiu igualmente para a redução da divida total, a cessão de créditos dos acordos de pagamento 

celebrados com os Municípios de Ourique e de Serpa, tendo permitido antecipar o recebimento de divida titulada em 

2,565 Milhões de Euros. 

Processos de Certificação  

Em 2017 a AgdA iniciou o processo de certificação externa, pela APCER, do Sistema de Gestão Integrada de Qualidade, 

Ambiente e Segurança, na sequência da implementação dos normativos ISO 9001: 2015; ISO 14001:2015 e OHSAS 

18001:2007, demonstrando que cumpre com todos os requisitos das normas de referência, requisitos legais, 

regulamentares, contratuais e que aposta na melhoria contínua dos seus processos e na satisfação das partes interessadas. 
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B ð RELATÓRIO DE GESTÃO  

1. LINHAS ESTRATÉGICAS   

Decorrente da Missão definida para a AgdA e da Visão Estratégica da Administração, foi estabelecida uma Política de 

Gestão Integrada, com um conjunto de grandes objetivos, coerentes e interativos, contribuindo para a prossecução da 

Missão.  

A AgdA, está empenhada em assegurar o contínuo e eficiente abastecimento de água para consumo humano, bem como 

o tratamento de águas residuais, aos 20 Municípios, de um modo responsável, ambientalmente sustentável e num grupo 

de trabalho seguro e saudável para todas as pessoas que trabalham sob o seu controlo, num clima de bem-estar e confiança 

entre, clientes, acionistas, fornecedores, comunidade envolvente e público em geral. 

Assim, num quadro de sustentabilidade económica e social a AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. pretende: 

i. Antecipar, avaliar e promover de uma forma contínua e sistemática a satisfação das necessidades e expectativas 

dos seus clientes, acionistas, colaboradores, restantes partes interessadas e comunidade; 

ii. Avaliar e verificar continuamente os riscos para a saúde pública, com origem no consumo de água, 

implementando medidas de prevenção e monitorização; 

iii. Promover a ecoeficiência das suas catividades de forma a prevenir a poluição, diminuindo o consumo dos 

recursos naturais, de matérias-primas e de energia, e promovendo a reutilização de reciclagem; 

iv. Avaliar as implicações ambientais da atividade; 

v. Avaliar e controlar continuamente a Higiene e Segurança, promovendo a identificação, a avaliação e o controlo 

dos perigos e riscos de forma a prevenir lesões, ferimentos e danos para a saúde e a segurança dos trabalhadores 

e das instalações, incluindo acidentes graves que envolvam substâncias perigosas, pela implementação de medidas 

de prevenção e monitorização eficazes; 

vi. Disponibilizar os meios humanos, técnicos e financeiros necessários e adequados para o desenvolvimento de 

todas as atividades da empresa; 

vii. Envolver e promover a participação de todos os colaboradores da AgdA e dos que trabalham em seu nome, de 

modo a garantir o seu compromisso a Sustentabilidade Empresarial; 

viii. Promover o desenvolvimento pessoal e profissional dos colaboradores e a sua motivação, pela sua formação, 

atualização e sensibilização permanentes, assegurando e melhorando as condições laborais e sociais, em 

conformidade com os requisitos da norma SA 8000; 

ix. Subscrever e cumprir o Código de Conduta e Ética do Grupo AdP. 

Todas e cada uma das atividades principais da empresa serão desenvolvidas em condições de total respeito pelo ambiente 

e pela qualidade de vida das populações atuais e das gerações vindouras, com especial ênfase na preocupação pela garantia 

das melhores condições de trabalho dos colaboradores e da qualidade do serviço prestado, procurando, simultaneamente: 
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i. Promover ações de melhoria contínua da atividade, em todas as áreas de intervenção da empresa, a fim de 

assegurar que a AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. seja reconhecida como uma empresa segura, saudável e 

transparente em todas as suas áreas de atividade e influência, e promover o bem-estar e satisfação dos 

colaboradores da empresa em todos os aspetos pessoais, profissionais e humanos e, ainda, garantir a satisfação 

da sociedade envolvente e das entidades oficiais, quer pela qualidade do serviço prestado quer pela garantia do 

cumprimento das normas ambientais, laborais, sociais e fiscais em vigor; 

ii. Responder às exigências dos acionistas da empresa, assegurando o seu desenvolvimento e a sua sustentabilidade 

económica e financeira, de acordo com os requisitos do Contrato de Parceria, quer pelo melhor desempenho 

das competências atuais quer pela expansão geográfica. 

2. ENQUADRAMENTO   

2.1. A Envolvente   

Global  

O crescimento mundial para 2017 terá sido de aproximadamente 3,7% (vs. 3,2% no ano anterior e abaixo dos níveis de 

crescimento pré-crise financeira internacional) e resulta do crescimento verificado na Europa e na Ásia. O crescimento 

verificado no quarto trimestre de 2017 foi superior ao projetado no Outono desse ano, principalmente na Alemanha, 

Japão, Coreia e Estados Unidos da América. Os mercados emergentes contribuíram igualmente para este crescimento, a 

salientar Brasil, China e África do Sul.  

O sentimento nos mercados financeiros permaneceu forte nas economias avançadas, verificando-se ganhos nos mercados 

acionistas e uma nova diminuição da volatilidade. Nas economias emergentes, as taxas de juro baixaram, contribuindo 

para uma diminuição modesta da restritividade das condições financeiras, ao passo que as entradas de capital regressaram 

a níveis inéditos desde 2015. 

A taxa de inflação acelerou na zona da OCDE de 1,1% em 2016 para 2,25% em 2017, refletindo o aumento nos preços 

da energia e dos bens alimentares.  

Zona Euro  

O crescimento do Produto Interno Bruto (ôPIBõ) na zona Euro foi de 2,4% em 2017 (vs. 1,8% em 2016) impulsionado 

pelos contributos fortes da procura interna e, em especial, das despesas de investimento fixo. As condições no mercado 

de trabalho continuaram a melhorar nos últimos meses de 2017, a um ritmo ainda mais rápido do que o anteriormente 

esperado, tendo a taxa de desemprego descido para 9,0% no terceiro trimestre de 2017, o seu nível mais baixo desde 

finais de 2008.  

A taxa de inflação da zona Euro continua sem evidenciar sinais de retoma, tendo o índice de preços ao consumidor, 

excluindo energia e alimentação, situado em 0,9% a.a (1,4% a.a. no total). Contudo, as projeções apontam para uma subida 

gradual da inflação nos próximos anos, suportada pela política monetária do Banco Central Europeu, um contínuo 

crescimento económico, a correspondente absorção da folga económica e um aumento salarial. 
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Taxas de juro  

A política monetária da zona Euro permaneceu expansionista, tendo o Banco Central Europeu reduzido a taxa diretora 

em março de 2016 para -0,4% e alargado o programa de compra de ativos para um valor mensal de 60 biliões de euros, 

o qual reduzirá em 2018 para um valor mensal de 30 biliões de euros. 

As taxas de juro de longo prazo, medidas pela taxa de rendibilidade da divida pública a 10 anos, aumentaram em 2017 

face a 2016, reflexo do crescimento económico verificado em 2017. 

As yields das Obriga­»es do Tesouro portugu°s (ôOTõ) a 10 anos desceram no mercado secund§rio entre o final de 2016 

e o final de 2017, de 3,76% para 1,93%, com descida acentuada no segundo semestre de 2017. O diferencial das taxas das 

obrigações portuguesas face às alemãs é de cerca de 150 pontos base. 

Fonte: FMI world economic outllook; European Comission economic outllook; BPI Research; Boletim económico do Banco Portugal; Projeções macroeconómicas do 

Banco Central Europeu; Eurostat e INE. 

Portugal  

De acordo com as previs»es do Instituto Nacional de Estat²stica (ôINEõ) e do Banco de Portugal, o PIB portugu°s terá 

aumentado 2,5% em 2017 para um valor total, a preços constantes, próximo do de 2005. Esta evolução que configura 

uma aceleração em comparação com o desempenho económico em 2016 (1,5%), foi suportada pelo crescimento do 

consumo privado em 2,5% (essencialmente na procura de bens não duradouros) e do investimento em 10% 

(essencialmente em equipamento de transporte, outras máquinas, equipamentos e sistemas de armamento), o que 

contrastou com um crescimento de apenas 0,2% no consumo público. 

O mercado do trabalho tem recuperado gradualmente e a taxa de desemprego diminuiu de 11,1% em 2016 para 8,9% em 

2017, ficando abaixo da zona euro (9,1%). 

A taxa de infla­«o em Portugal registou um acentuado aumento. Em 2017, o Ċndice de Pre­os no Consumidor (ôIPCõ) 

registou uma taxa de variação média anual de 1,47% (vs. 0,6% em 2016). Excluindo do IPC a energia e os bens alimentares 

não transformados, a taxa de variação média anual situou-se em 1,18% (0,7% em 2016). O Índice Harmonizado de Preços 

no Consumidor (ôIHPCõ) português registou uma taxa de variação média anual de 1,6% em 2017 (vs. 0,6% em 2016).  

A evolução demográfica em Portugal continua a caracterizar-se pela redução da população residente, em particular nas 

zonas do interior. Este declínio, que se mantém desde 2010 com um valor aproximado de menos 50 mil pessoas por ano, 

resulta da redução do número de nascimentos e do balanço negativo dos fluxos migratórios. O envelhecimento da 

população é outra variável que tem caracterizado a demografia em Portugal. 

Ao nível das contas públicas, o défice das Administrações Públicas fixou-se em 2,6 mil milhões de euros no conjunto de 

2017 (3,8 mil milhões de euros em 2016), o que corresponderá a 1,4% do PIB esperado para 2017 e traduz o aumento 

das receitas fiscais e das contribuições para a segurança social resultante da dinâmica do mercado, não obstante o aumento 

controlado do investimento público e da despesa corrente.  
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Não obstante a redução significativa do valor do défice das Administrações Publicas, em 2017 verificou-se um ligeiro 

aumento da dívida pública (243 mil milhões de euros em 2017 e 236 mil milhões de euros em 2016), estimando-se que a 

dívida pública em 2017 represente aproximadamente, 126% do PIB (130% do PIB em 2016) 

Região Alentejo  

Perspetiva-se para a Região Alentejo a continuidade do crescimento do setor do turismo tanto na componente 

alojamento, com o aumento do n.º de dormidas, como da restauração, na linha da evolução que se tem verificado no 

passado recente. 

É igualmente expectável que a atividade agrícola, em particular a associada ao regadio continue a crescer no essencial 

derivada do incremento da atividade potenciada pelos investimentos executados e programados pelo Empreendimento 

de Alqueva. 

Em termos de evolução demográfica não se antecipam alterações significativas a curto prazo perspetivando-se uma certa 

estabilização das tendências recentes de perda de população ainda que menos acentuada ao nível global da Região do que 

os cenários elaborados pelo INE inicialmente previam, pese embora haver dinâmicas diferenciadas em algumas das 

Subregiões. 

Perspetivas para 2018 -2020 

De acordo com as projeções do Banco de Portugal, o processo de expansão da economia portuguesa deverá manter-se 

nos próximos anos. Após um aumento de 2,6% em 2017, a atividade económica continuará a apresentar um perfil de 

crescimento ao longo do horizonte de projeção, embora a um ritmo progressivamente menor (2,3%, 1,9% e 1,7%, 

respetivamente em 2018, 2019 e 2020). No final do horizonte de projeção, o PIB deverá situar-se cerca de 4% acima do 

nível registado antes da crise financeira internacional. As taxas de crescimento projetadas são superiores à média das 

estimativas do crescimento potencial da economia portuguesa e deverão traduzir-se num hiato do produto positivo nos 

próximos anos. O crescimento do PIB em Portugal será muito próximo do da média da zona euro ao longo do horizonte 

de projeção. Em termos do PIB per capita, a convergência real face à zona euro deverá continuar nos próximos anos de 

forma ligeira, em parte refletindo a redução da população em Portugal. Como tal, esta evolução será insuficiente para 

compensar a divergência real acumulada até 2013. 

As projeções assentam num cenário de aceleração do consumo privado e desaceleração da formação bruta em capital 

fixo, num contexto de aumento do rendimento disponível, da melhoria progressiva das condições de trabalho e de 

condições favoráveis ao financiamento. 

Durante o período em análise, o Banco de Portugal antecipa uma estabilização da taxa de inflação 1,5% entre 2018 e 2020. 

No que respeita às taxas de juro, o Banco Central Europeu prevê a manutenção de taxas diretoras negativas até 2019 e 

o aumento da média ponderada das taxas de rendibilidade nominais das obrigações de divida pública a 10 anos, para 1,1% 

em 2018, 1,4% em 2019 e 1,7% em 2020. O Banco de Portugal prevê a estabilidade da taxa de juro implícita da dívida 

portuguesa em 3%. 
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2.2. O Setor   

A água é um bem essencial para o desenvolvimento económico e social encontrando-se no centro do desenvolvimento 

humano - saúde, produção de alimentos, produção de energia, proteção do ambiente e criação de emprego. 

A disponibilidade e a gestão da água são determinantes para a salubridade das cidades e na forma como as diferentes 

sociedades, das mais desenvolvidas às mais pobres, lidam com os impactos das catástrofes naturais, nomeadamente as 

resultantes das alterações climáticas, de inundações e de secas. 

De acordo com o Banco Mundial, a segurança hídrica continua a constituir um dos principais riscos mundiais em termos 

de impacto no desenvolvimento, sendo um aspeto fundamental na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustent§vel (ôODSõ). 

Na Cimeira da Organiza­«o das Na­»es Unidas (ôONUõ), realizada em 2015 em Nova Iorque, foi aprovada a agenda de 

ação até 2030, constituída por 17 (ODS) tendo como objetivo a criação de um modelo global para acabar com a pobreza, 

promover a prosperidade e o bem-estar de todos, proteger o ambiente e combater as alterações climáticas. 

No âmbito específico do ODS 6, as metas a alcançar são: (i) o acesso universal e equitativo à água potável, melhorando a 

sua qualidade; (ii) a redução das águas residuais não tratadas; e (iii) o aumento da eficiência no uso da água em todos os 

setores, promovendo a reciclagem e reutilização de água e combatendo a sua escassez a nível global. 

Os problemas mundiais do desenvolvimento sustentável do século XXI ð desenvolvimento humano, cidades habitáveis, 

alterações climáticas, segurança alimentar e segurança energética ð não se resolverão a menos que se melhore a gestão 

de recursos hídricos e se garanta o acesso a serviços de qualidade de abastecimento de água e de saneamento. 

Em novembro de 2017 a Assembleia Geral da ONU relançou o diálogo sobre a gestão global da água na COP23 (Cities 

and local governments for climate action) em Bonn. 

Com o objetivo de traduzir os objetivos do Acordo de Paris em fluxos de investimento e financiamento, a estratégia do 

Banco Mundial levou à criação, em 2017, do Global Water Security & Sanitation Partnership (GWSP) para ajudar os países 

a alcançar a meta da segurança hídrica universal, baseando-se nos seguintes princípios orientadores: (i) garantir que o 

desenvolvimento dos serviços hídricos se realize num contexto de gestão sustentável dos recursos; (ii) garantir a 

acessibilidade à população mais pobre; (iii) gerar conhecimento tecnológico de ponta e inovação (iv) garantir financiamento 

sustentável para o setor da água; (v) estabelecer alianças mundiais no setor da água.  

Os benefícios do investimento estratégico na segurança do recurso água e do seu abastecimento às populações são 

elevados, e de mais-valia significativa para as populações. No entanto, o seu financiamento, em termos de disponibilidade 

e de custo, terá que ser assegurado. Para alcançar o acesso universal e equitativo a água potável e saneamento adequado 

até 2030, o Banco Mundial estima que o investimento em ativos tenha que triplicar para atingir US $ 1,7 trilião. 
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Porém, a segurança hídrica ainda representa um desafio para muitos países com problemas complexos neste âmbito, 

transversal a todos os setores económicos. O crescimento demográfico e económico exerce uma pressão sem 

precedentes sobre os recursos hídricos e segundo as estimativas, até ao final de 2030, mantendo as práticas atuais, o 

mundo enfrentará um deficit de 40% entre a procura de água e a quantidade de água disponível. 

De acordo com dados do Banco Mundial, atualmente 70% da água que se extrai destina-se à agricultura. No ano de 2050 

para alimentar 9.000 milhões de pessoas será necessário que a produção agrícola aumente em 60% e a extração de água 

em 15%. Mais de metade da população mundial vive em zonas urbanas. Os recursos subterrâneos de água esgotam-se 

mais rápido do que se conseguem regenerar, estimando-se que em 2025, cerca de 1800 milhões de pessoas viverão em 

países ou regiões com escassez absoluta de água. 

Apesar dos importantes avanços das últimas décadas no acesso aos serviços de abastecimento de água e saneamento, 

mais de 2.400 milhões de pessoas ainda não tem acesso a serviços de saneamento de qualidade e pelo menos 663 milhões 

de pessoas não tem acesso a água potável. 

A Água e Saneamento em Portugal  

O setor do abastecimento de água e saneamento de águas residuais, reconhecidamente um grande contribuinte para o 

desenvolvimento económico, social e ambiental, tem uma evolução positiva nos últimos anos em Portugal, destacando-se 

a excelência da monitorização e da qualidade da água, conforme atestam os dados mais recentes da Entidade Reguladora 

dos Servi­os de ćguas e Res²duos (ôERSARõ). Tendo por objetivo promover junto das populações o acesso a um serviço 

público de água e saneamento de qualidade e adequado às suas necessidades, com custos socialmente aceitáveis, e no 

quadro legal comunitário e nacional e da política europeia em inovação para o setor, está em curso o Plano Estratégico 

de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para Portugal continental no período 2014-2020, com a 

designa­«o: òPENSAAR 2020 ñ Uma nova estratégia para o setor de abastecimento de águas e saneamento de águas 

residuaisó. 

Esta estratégia sectorial para o horizonte 2020 está focada na gestão eficiente dos recursos e centrada em temas como a 

restruturação do setor e os recursos financeiros a mobilizar, orientando a política pública para a prestação de serviços 

de qualidade a um preço sustentável, em articulação com um pacote de instrumentos financeiros alinhado com o 

crescimento verde e num quadro regulatório adequado. 

Em finais de 2016 foi apresentado o 1.Ü Relat·rio do Grupo de Apoio ¨ Gest«o do PENSAAR 2020 (ôGAGõ) onde, embora 

destacando a trajetória positiva do setor da água, se assinalam situações de desempenho mais fraco no âmbito da 

sustentabilidade das entidades gestoras e da eficiência dos serviços, designadamente na redução de perdas de água, na 

otimização dos custos operacionais e no equilíbrio dos orçamentos. 

No que respeita ¨ òGarantia do direito humano de acesso aos servi­os de §guasó, a informa­«o reportada pela ERSAR no 

referido relatório revela que a acessibilidade económica do serviço está garantida através de tarifários acessíveis. 



Relatório & Contas 201 7 

26  

 

Já o relatório relativo à avaliação da aplicação da legislação ambiental da UE divulgado pela Comissão Europeia no início 

de fevereiro de 2017 confirma que Portugal enfrenta ainda problemas consideráveis nos domínios da gestão dos recursos 

hídricos e dos resíduos, da qualidade do ar e da conservação da natureza. Não obstante, apresenta aspetos de excelência 

do desempenho de Portugal, com destaque para as melhorias da qualidade dos sistemas de abastecimento de água potável 

registadas na última década. 

No que respeita aos planos de gestão, há a destacar, em 2016, a aprovação dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica 

(ôPGRHõ) de Portugal continental (2Ü Ciclo) para o per²odo 2016-2021. Estes planos abrangem as bacias hidrográficas e as 

águas costeiras integradas em 8 regiões hidrográficas e constituem a base de suporte à gestão, à proteção e à valorização 

social e económica das águas.  

J§ em novembro de 2016, foi aprovado o novo Plano Nacional da ćgua (ôPNAõ) no qual se definem as grandes opções 

estratégicas da política nacional da água, a aplicar em particular pelos planos de gestão de região hidrográfica para um 

período de dez anos. O PNA antecipa também grandes linhas prospetivas daquela política para o período 2022-2027, que 

corresponde ao 3.º ciclo de planeamento da Diretiva-Quadro da Água. Simultaneamente foi criada a Comissão 

Interministerial de Coordenação da Água que deverá assumir-se como a entidade privilegiada para a coordenação das 

políticas de água. 

A destacar também a criação do Fundo Ambiental que veio extinguir o Fundo Português de Carbono, o Fundo de 

Intervenção Ambiental, o Fundo de Proteção dos Recursos Hídricos e o Fundo para a Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade, que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2017, tendo o Ministério do Ambiente anunciado a disponibilização 

de 154 milhões de euros para apoiar o investimento na área do ambiente em 2017, dos quais 5 milhões para o Grupo 

AdP destinados a cumprir objetivos de uniformidade tarifária, e garantir o cumprimento dos objetivos assumidos a nível 

internacional em matéria de desenvolvimento sustentável e alterações climáticas.  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2017, de 7 de junho, criou a Comissão Permanente de Prevenção, 

Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca.  

De destacar também a publicação em Diário da República do Despacho nº 2054/2017 de constituição do grupo de trabalho 

interministerial responsável pela revisão da ENEAPAI ð Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e 

Agroindustriais e atribuição da sua coordenação ao Grupo AdP.  

O Grupo AdP  

Decorrente do PENSAAR 2020 e do Programa do XXI Governo Constitucional, iniciaram-se os estudos de reavaliação 

dos processos de agregação dos sistemas multimunicipais de abastecimento de água e saneamento ocorridos em 2015, e 

conversações com os diversos stakeholders, dos quais resultaram, por aprovação largamente maioritária dos acionistas, 

a criação de 4 novas empresas por cisão da Águas do Norte e da Águas e Lisboa e Vale do Tejo. Foram publicados os 

decretos-lei: (i) n.º 72/2016, de 4 de novembro, que procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de 

julho, e permitiu a criação de sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distribuição de água para consumo 

https://dre.pt/application/file/a/107486914
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público e de recolha, tratamento e rejeição de efluentes, mediante a cisão dos sistemas multimunicipais criados por 

agregação; (ii) nº 16/2017 de 1 de fevereiro, que procede à criação do sistema multimunicipal de abastecimento de água 

do sul do Grande Porto, S. A. e da Águas do Douro e Paiva, S.A. enquanto concessionária e entidade gestora, e do sistema 

multimunicipal de saneamento do Grande Porto e da Simdouro ð Saneamento do Grande Porto, S.A. enquanto 

concessionária e entidade gestora; e (iii) nº 34/2017 de 24 de março, que procede à criação do sistema multimunicipal de 

saneamento da Grande Lisboa e Oeste e da Águas do Tejo Atlântico, S. A. enquanto concessionária e entidade gestora. 

No mesmo diploma é ainda criado o sistema multimunicipal da Península de Setúbal e a Simarsul ð Sistema Integrado 

Multimunicipal de Águas Residuais da Península de Setúbal, S. A. enquanto concessionária e entidade gestora.  

Quanto aos sistemas em baixa, o Grupo AdP está também a colaborar no apoio à reorganização dos serviços em baixa, 

em linha com os objetivos de aumento de escala e eficiência preconizados pelo Governo para este setor, nomeadamente 

através da disponibilização de informação técnica relevante baseada em estudos técnicos e na experiência do Grupo na 

gestão de redes em baixa (Lisboa, Aveiro e região Noroeste). 

Ao nível da gestão dos aproveitamentos hidráulicos, destaca-se a criação de um grupo de trabalho para a gestão de 

barragens que visa desenvolver um modelo sustentável de integração da gestão destes ativos (atualmente geridos pela 

Agência Portuguesa do Ambiente) nas atividades das diversas empresas subsidiarias. 

O Grupo AdP encontra-se também a desenvolver ações que visam a redução das emissões de carbono da sua atividade, 

nomeadamente através da atuação ao nível da eficiência energética e produção de energia através de recursos endógenos 

ou naturais (biogás, fotovoltaica, eólica). 

Destaca-se ainda a assinatura em 12 de setembro, na Sede do Grupo AdP em Lisboa, a primeira tranche do empréstimo 

concedido pelo Banco Europeu de Investimento (BEI) à Águas de Portugal (AdP) e às suas empresas participadas. O 

empréstimo tem um valor de 420 milhões de EUR, sendo a primeira tranche de 220 milhões de EUR, e destina-se a 

financiar investimentos em infraestruturas de água e saneamento. Esta operação conta com a garantia do Fundo Europeu 

para Investimentos Estratégicos (FEIE), elemento central do Plano de Investimento para a Europa.  

No âmbito das medidas previstas no Plano de Prevenção, Monitorização e Contingência para Situações de Seca aprovado 

pela Comissão Permanente de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca, foi lançada uma 

campanha de sensibilização para a seca e para a importância do uso racional da água, numa ação do Grupo AdP, e com a 

envolvência da Agência Portuguesa do Ambiente e da ERSAR. 

Foi adjudicada durante o ano de 2017 a aquisição de veículos 100% elétricos na frota automóvel operacional das empresas 

do Grupo AdP. A introdução de veículos de baixas emissões é uma das medidas previstas no PEPE ð Plano de Eficiência 

de Energia Elétrica 2020, apresentado publicamente em maio de 2017, abrangendo a aquisição de 127 veículos ligeiros (76 

de passageiros e 51 de mercadorias) e a instalação de 134 pontos de carregamento de norte a sul do País.  
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2.3. A Regulação 

O Grupo AdP presta serviços no setor da água (que inclui o abastecimento público de água e do saneamento de águas 

residuais), em òaltaó e em òbaixaó em regime de exclusividade atrav®s das suas subsidi§rias (Entidades Gestoras). Estas 

Entidades Gestoras por sua vez desenvolvem as suas atividades num setor regulado, estando por isso sujeitas à intervenção 

da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) nos termos definidos pelos respetivos estatutos, 

aprovados pela Lei n.º 10/2014, de 6 de março. 

Os serviços prestados pelas Entidades Gestoras assentam nos princípios da prossecução do interesse público, do caráter 

integrado dos sistemas, da eficiência produtiva e da prevalência da gestão empresarial, alinhados com as políticas públicas 

e os planos estratégicos sectoriais nacionais. 

As Entidades Gestoras em òaltaó e em òbaixaó s«o exercidas: (i) pelos sistemas multimunicipais (SMM), em regime de 

Concessão ou de Parcerias entre o Estado, as Autarquias e as Entidades Gestoras; e (ii) pela Empresa Portuguesa das 

Águas Livres, S.A. (EPAL) e pela Águas de Santo André, S.A. (AdSA), respetivamente, em regime de Gestão Delegada e 

de Concessão entre o Estado e a Entidade Gestora. 

Adicionalmente, as Entidades Gestoras estão sujeitas à regulação ambiental por parte da Agência Portuguesa do Ambiente. 

Regulação Económica  

A AgdA exerce as atividades de abastecimento p¼blico de §gua e de saneamento de §guas residuais em òaltaó, através de 

contrato de gestão celebrado no contexto de Parceria entre o Estado e Autarquias. 

Esta Parceria rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis n.º 90/2009, de 9 de abril, e n.º 194/2009, de 20 de agosto e no 

contrato de parceria e de gestão outorgados, bem como na demais legislação e regulamentação. 

A Entidade Gestora está sujeita a regulação por parte da ERSAR, nos termos dos respetivos estatutos, e à supervisão da 

Comissão de Parceria - entidade criada ao abrigo dos contratos de parceria outorgados, constituída por representantes 

do Estado e por representantes das Autarquias, e que tem por missão exercer os poderes de direção, fiscalização e 

supervisão dos municípios sobre o sistema municipal gerido neste regime. 

Nos termos do contrato de gestão as tarifas, que compreendem uma componente fixa e uma componente variável, são 

estabelecidas a preços constantes e por períodos quinquenais. A atualização das tarifas é efetuada anualmente nos termos 

dos respetivos contratos. À ERSAR está atribuída a responsabilidade pela emissão de parecer não vinculativo, e à 

Comissão de Parceria a responsabilidade de aprovar essas tarifas. 

Esta Entidade Gestora é regulada por custos aceites (cost-plus), que cobrem os gastos operacionais de exploração e 

manutenção dos sistemas, as amortizações do investimento líquidas de subsídios, os gastos financeiros líquidos de 

rendimentos financeiros, os impostos sobre o rendimento e a adequada remuneração dos capitais próprios. 

O contrato de gestão determina que a remuneração dos capitais próprios (remuneração acionista) a recuperar por via 

tarifária seja estimada resultante da aplicação ao capital social de uma taxa correspondente à rentabilidade das Obrigações 

de Tesouro portuguesas a 10 anos, correspondente à média dos valores anuais dos últimos quinze anos das respetivas 

taxas de rentabilidade, ou outra equivalente que a venha a substituir que melhor traduza a ausência de risco, após a 
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exclusão das três observações anuais mais altas e das três mais baixas, acrescida de uma máximo de 3 pontos percentuais, 

sendo essa remuneração devida desde a data da realização do capital social. Uma vez que em 2017 não ocorreu nenhum 

fator que tivesse reduzido o risco do capital social investido, foi mantido neste exercício o prémio de risco de 2016, ou 

seja, 3 pontos percentuais. 

A entidade gestora têm direito ao registo e à recuperação por via tarifária dos desvios de recuperação de gastos, 

calculados pela diferença entre o resultado líquido gerado e a remuneração dos capitais próprios estimada para o ano, de 

acordo com as regras contratuais e expressamente reconhecidos pela Comissão de Parceria. 

Regulação da qualidade do serviço  

As Entidades Gestoras estão também sujeitas à intervenção da ERSAR em matéria de qualidade de serviço. Anualmente, 

os resultados da avaliação efetuada pela Entidade Reguladora são parte integrante do Relatório Anual dos Serviços de 

Águas e Resíduos em Portugal (RASARP) de acesso público.  

Em dezembro de 2017 foi publicado e divulgado o Volume 1 do RASARP com os resultados do sistema de avaliação da 

qualidade de serviço prestado pelas Entidades Gestoras com os dados referenciados a 31 de dezembro de 2016. 

Regulação da qualidade da água para consumo humano  

As Entidades Gestoras de abastecimento público de água estão incumbidas, essencialmente, de garantir, sob a fiscalização 

das entidades competentes, o controlo da qualidade da água para consumo humano, de acordo com os parâmetros legais 

e regulamentares aplicáveis. 

Compete à ERSAR, nos termos dos seus estatutos, exercer as funções de autoridade competente para a qualidade da 

água para consumo humano junto das Entidades Gestoras de abastecimento público de água, promovendo a melhoria da 

sua qualidade e universalidade, avaliando o desempenho dessas entidades. 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, 

de 26 de julho e do Decreto-Lei n.º 23/2016, de 3 de junho, as Entidades Gestoras devem elaborar e submeter anualmente 

para aprovação da ERSAR o Programa de Controlo da Qualidade da Água (PCQA) cabendo àquela Entidade Reguladora 

efetuar ações de fiscalização à respetiva implementação. 

No cumprimento da legislação vigente, as Entidades Gestoras implementam o PCQA aprovado pela Entidade Reguladora, 

sendo as situações de incumprimento dos valores paramétricos comunicadas às respetivas competentes. 

O PCQA de 2017 da AgdA foi aprovado em 05 de dezembro de 2016 pela ERSAR. No âmbito do PCQA aprovado, em 

2017 foram realizadas 13.138 análises, das quais 10.160 têm valor paramétrico. De referir que ocorreram 66 

incumprimentos aos valores paramétricos, o que face à dispersão e caraterísticas do Sistema, à situação de seca verificada 

na região e ao facto de ainda se encontrar em curso a execução dos investimentos iniciais evidencia um bom desempenho, 

com uma percentagem de cumprimento do indicador de água segura de 99,36%.  
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Outras matérias regulatórias  

Em 2017 a ERSAR promoveu. consultas públicas relativas a: 

i. Consulta pública n.º 03/2016 relativa ao Regulamento de Procedimentos Regulatórios; 

ii. Consulta pública n.º 04/2016 relativa ao Regulamento de Relações Comercias; 

iii. Consulta pública n.º 02/2017 relativa à recomendação para "Inspeção, limpeza e higienização de reservatórios 

destinados ao armazenamento de água para consumo humano". 

No final de 2017, iniciou-se a consulta pública n.º 06/2017 relativa à definição dos valores de água não faturada para efeitos 

de repercussão da taxa de recursos hídricos para 2018 sendo de salientar que a proposta da ERSAR para a definição dos 

valores de água não faturada para efeitos de repercussão da taxa de recursos hídricos para 2018 aos seus utilizadores tem 

como limite 5% para o volume de §gua faturada em òaltaó e 20% para a òbaixaó, sendo eventuais valores superiores aos 

volumes suportados pelas Entidades Gestoras como incentivo à redução de perdas e afluências indevidas. 

3. O NEGÓCIO   

3.1. Int rodução  

A atividade da empresa, tal como estabelecida no Contrato de Gestão, assinado entre as partes em 25 de setembro de 

2009 e revisto em 2015, através de um aditamento assinado em 22 de dezembro, centra-se na exploração e gestão dos 

serviços de águas, em alta, dos 20 municípios que atualmente integram a parceria, entendendo-se por serviços de águas 

o Abastecimento Público de Água e o Saneamento de Águas Residuais constituindo o Sistema Público de Parceria 

Integrado de Águas do Alentejo (SPPIAAlentejo), criado por força do Contrato de Parceria assinado entre os parceiros 

em 13 de agosto de 2009. 

Assim, compete à empresa AgdA, enquanto Entidade Gestora do Sistema, a gestão dos Serviços de Águas, abrangendo a 

captação, o tratamento, a adução e o fornecimento aos municípios de água para consumo público, bem como a recolha, 

tratamento e a rejeição de águas residuais canalizadas pelos municípios. 

Compete ainda à empresa a conceção, o projeto e a construção das infraestruturas e das instalações necessárias à 

exploração e à gestão dos Serviços de Águas relativos ao SPPIAAlentejo, bem como a reparação, renovação, manutenção 

e aquisição, de acordo com as exigências técnicas. 

Em síntese, a atividade da AgdA centra-se essencialmente nas seguintes vertentes: 

i. Gestão e operação de Sistemas de Abastecimento de Água; 

ii. Gestão e operação de Sistemas de Saneamento de Águas Residuais; 

iii. Planeamento, Projeto e Construção de novas infraestruturas; 

iv. Manutenção e Renovação de infraestruturas existentes. 
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3.2. Sistema de Abastecimento de  Água 

Nos termos do Contrato de Gestão ficou estipulado que seja efetuado o fornecimento para abastecimento de água, em 

alta, a aglomerados com mais de 100 habitantes residentes, Sedes de Freguesia e ainda a aglomerados com mais de 50 e 

menos de 100 habitantes residentes, mas que não distem mais de 500 metros dos troços de condutas adutoras. 

Face à dimensão do território, dispersão dos aglomerados urbanos e localização e natureza das principais origens de água 

a solução técnica adotada assenta numa estrutura de 9 sistemas de abastecimento de água: Minutos, Bica Fria, Alvito, 

Guadiana Sul, Roxo, Monte da Rocha, Santa Clara, Alentejo Litoral Sul e Alentejo Litoral Norte. 
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3.3. Sistema de Saneamento de Águas Residuais  

Nos termos do Contrato de Gestão ficou estipulado que seja assegurado pela alta a recolha e tratamento das águas 

residuais geradas no SPPIAAlentejo em aglomerados cujas projeções populacionais estimem mais de 300 habitantes 

residentes em 2025, tendo a solução técnica adotada sido estruturada em 20 sistemas, um por município uma vez que 

não há nem se perspetivam instalações de tratamento de águas residuais supramunicipais. 

 

3.4. Manutenção e Remodelação de infraestruturas existentes  

Esta componente, não sendo normalmente valorizada na sua verdadeira dimensão, assume uma importância primordial, 

não só pelos encargos que lhe estão associados, como pelo contributo determinante para a capacidade da empresa de 

resposta às atividades de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais com a fiabilidade e robustez que deve 

caracterizar o SPPIAAlentejo. 

Acresce que estando a AgdA a operar um vasto conjunto de infraestruturas de Abastecimento e de Tratamento de águas 

residuais herdado dos Municípios que já se encontram muito próximo, ou mesmo já ultrapassaram a sua vida útil é 

imperioso que a sua manutenção seja especialmente cuidada como forma de garantir sua operacionalidade sem 

comprometer a qualidade do serviço prestado.  

Não menos importante é o seu contributo para o valor da empresa, pois o estado de conservação e capacidade de 

resposta das suas infraestruturas, em paralelo com o capital humano, são um dos ativos mais importantes para a 

valorização da empresa. 
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3.5. Planeamento, Projeto e Construção de novas infraestruturas  

Nesta matéria foi desenvolvida uma solução técnica, já apresentada nos mapas acima e que tem por objetivo, na 

componente Abastecimento de Água o cumprimentos das metas estabelecidas, com origens garantidas, soluções técnicas 

robustas e resilientes, mas a custos controlados, numa ótica de assegurar de forma permanente e com garantia o 

abastecimento de água às populações abrangidas seja em quantidade como em qualidade, cumprindo as normas legais 

exigíveis.  

Apresenta-se no quadro seguinte uma síntese das infraestruturas abrangidas pela vertente Água de Abastecimento. 

INFRAESTRUTURAS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE ABASTECIMENTO  

        
Abastecimento  Integrado  A Integrar  Remodelado  A Remodelar  Construído  A Construir  Total  

Captação (un) 71 0 0 171 9 14 265 

Estação Elevatória (un) 47 0 2 35 16 50 150 

ETA (un) 17 0 5 27 4 4 57 

Reservatório (un) 138 0 21 74 30 51 314 

Adutoras (km) 555,7 0,0 0,1 5,4 215,1 806,5 1 582,8 

Nota.: de acordo com o Plano de Investimentos aprovado para o SPPIAAlentejo 

Na componente Saneamento de Águas Residuais a solução técnica adotada passa por construir ou reabilitar ETAR que 

possam tratar adequadamente os efluentes recolhidos e proceder à sua rejeição em condições e com as características 

impostas pela legislação aplicável e pelas autoridades competentes. 

Apresenta-se no quadro seguinte uma síntese das infraestruturas abrangidas pela vertente Saneamento de Águas Residuais. 

INFRAESTRUTURAS QUE INTEGRAM O SISTEMA DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS  

        

Saneamento  Integrado  A Integrar  Remodelado  A Remodelar  Construído  A Construir  Total  

ETAR (un) 23 0 0 2 7 18 50 

Estação Elevatória (un) 21 0 6 54 15 21 117 

Coletores (km) 76,7 0,0 0,0 2,6 14,2 54,8 148,3 

Nota.: de acordo com o Plano de Investimentos aprovado para o SPPIAAlentejo 

Face à extensão e complexidade do Sistema e ao enorme esforço técnico e financeiro exigido para implementar a solução 

técnica adotada, foi desenvolvido um plano com 3 fases. A primeira fase foi concluída em 2015 e encontra-se em curso a 

segunda fase de investimentos que decorre entre 2016 e 2020, sendo a 3ª fase implementada no período pós 2020. 
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4. SUSTENTABILIDADE  

4.1. Enquadramento   

A AgdA enquanto empresa pertencente ao universo AdP, grupo que desempenha uma função ativa na sociedade e no 

ambiente, desenvolve uma gestão adequada dos seus recursos, de forma a promover uma operação mais eficiente, que 

garanta uma melhor qualidade do serviço prestado, a melhores tarifas para a comunidade.  

A estratégia de sustentabilidade do Grupo AdP resulta da análise das orientações de gestão e da estratégia de negócio, 

do plano setorial PENSAAR, da reflexão sobre as expetativas dos stakeholders, da consolidação das melhores práticas 

existentes, dos compromissos assumidos com a subscrição do Global Compact no âmbito das Nações Unidas e com os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.  

Neste enquadramento, e tendo por base a premissa de que a sustentabilidade se consegue criando relações simbióticas 

com o ambiente, com os acionistas e colaboradores, com a comunidade e com as demais partes interessadas, 

identificaram-se os principais desafios do grupo em matéria de sustentabilidade e definiram-se os Princípios e 

Compromissos da Estratégia de Sustentabilidade do Grupo AdP e interiorizados pela AgdA. 

4.2. Estratégia de Sustentabilidade  

Simbiose com Ambiente  

Princípio: Gerimos o ciclo urbano da água em equilíbrio com os ciclos da natureza 

Compromissos:  

V Conservar e valorizar as massas de água 

V Minimizar a produção de resíduos e valorizar os subprodutos 

V Conservar a biodiversidade e promover os serviços de ecossistemas 

V Apostar na Investigação e Desenvolvimento 

Princípio: Contribuímos para o combate às alterações climáticas 

Compromisso:  

V Garantir a ecoeficiência do Grupo 

Simbiose com os Acionistas e Clientes  

Princípio: Garantimos a prossecução das políticas setoriais consolidando um Grupo empresarial de referência no 

setor do ambiente 

Compromissos:  

V Garantir a sustentabilidade económico-financeira do Grupo, criando valor para os acionistas e demais 

partes interessadas 

V Garantir a credibilidade, transparência e rigor do modelo de gestão do Grupo 

V Contribuir para o desenvolvimento de uma economia local responsável  

Princ ípio: Prestamos um serviço público de excelência, com impacto direto na melhoria da qualidade de vida  

Compromissos:  
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V Garantir a acessibilidade aos serviços de água e saneamento, assegurando justiça social e qualidade de 

vida das populações 

V Garantir a eficiência, fiabilidade e a qualidade do serviço e segurança do produto 

V Personalizar, simplificar e inovar na relação com o cliente, com base numa maior proximidade 

Simbiose com os Colaboradores  

Princípio: Valorizamos a relação com os colaboradores, garantindo o crescente know-how do Grupo 

Compromissos:  

V Investir no desenvolvimento dos colaboradores 

V Garantir a igualdade de oportunidades 

V Garantir a segurança e saúde no trabalho 

V Promover o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal 

V Garantir uma comunicação interna transversal e eficaz  

Simbiose com a Comunidade  

Princípio: Promovemos a aproximação crescente à comunidade  

Compromissos:  

V Promover a utilização sustentável dos serviços essenciais de água e saneamento 

V Adotar um papel ativo no envolvimento com a população para as questões sociais 

V Partilhar o conhecimento através de projetos de cooperação, capacitação e apoio técnico. 

V Investir na relação e na partilha de valores na cadeia de fornecimento. 

4.3. Stakeholders / Partes Interessadas   

A AgdA está consciente das suas responsabilidades enquanto empresa prestadora de um serviço de interesse público que 

interage com vários parceiros, os quais, direta ou indiretamente constituem partes interessadas no desempenho da sua 

atividade. 
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4.4. Gestão do Risco   

A AgdA e, em particular, o seu Conselho de Administração dedica grande atenção aos riscos inerentes à sua atividade, 

alcançada através da monitorização periódica dos principais riscos que resultam da operação diária e da melhoria no 

sistema de controlo interno existente. 

A existência de um modelo de gestão do risco empresarial possibilita uma avaliação integrada do risco na empresa e um 

amadurecimento da sua cultura de risco, permitindo criar uma linguagem comum na definição e conceito de cada risco, a 

par do alinhamento dos objetivos com os riscos e respetivos controlos em vigor na empresa, a reduzir o risco de perda 

dos seus investimentos e ativos, e ajudar a garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras e a conformidade com as 

leis e regulamentação. 

De modo a assegurar a eficácia e eficiência dos processos que garantem o atingimento dos objetivos, a existência de um 

sistema de controlo interno, visa garantir um nível de confiança razoável nos mecanismos de controlo implementados. 

Estes compreendem um conjunto de ações que, em conjunto ou individualmente, garantem que os processos 

desenvolvidos asseguram o cumprimento das metas definidas e a realização da sua missão. 

A adequabilidade do sistema de controlo interno encontra-se alinhada com o modelo de gestão do risco existente, sendo 

ajustada sempre que, através da avaliação de risco, sejam identificados riscos enquadráveis num patamar considerado não 

aceitável, ou detetadas insuficiências ou falhas na análise dos controlos que lhe está subjacente. 

No modelo de gestão do risco empresarial implementado no Grupo AdP, os riscos encontram-se organizados segundo 

uma estrutura de classes e categorias definidas de acordo com a metodologia COSO (Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission), a qual se apresenta em baixo: 
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A avaliação dos riscos é efetuada na perspetiva da probabilidade de ocorrência e do impacto, considerando os respetivos 

riscos inerente e residual. Deste modo, procura-se aferir a eficácia do sistema de controlo interno instituído para manter 

o nível de risco num patamar considerado aceitável, em conformidade com a seguinte matriz: 

  

A avaliação dos riscos na perspetiva do impacto contempla as seguintes dimensões de análise:  

i. Financeira; 

ii. Reputação; 

iii. Legal ou regulamentar; e 

iv. Nível de alinhamento com os objetivos de negócio.  

A perspetiva da probabilidade de ocorrência do risco é avaliada considerando igualmente um conjunto alargado de fatores, 

nomeadamente: 

i. Existência e eficácia de controlos; 

ii. Ocorrência anterior do risco; 

iii. Complexidade do risco; e 

iv. Capacidade instalada para gerir o risco (pessoas, processos, sistemas). 

No âmbito do processo de gestão do risco empresarial, os riscos relacionados com as classes governação, estratégia e 

planeamento, conformidade e reporte são tratados e monitorizados pela AgdA, sendo periodicamente apreciados pela 

AdP SGPS, na qualidade de acionista maioritário. A abordagem dos riscos da classe operacional e infraestrutura, além de 

ser assegurada pela AgdA e respetivos órgãos de gestão, é complementada por estruturas centralizadas de 

acompanhamento e controlo da atividade do acionista maioritário, as quais têm como responsabilidade identificar e gerir 

os principais riscos. 
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Considerando a avaliação do risco efetuada em 2017, alguns dos principais riscos a que este se encontra exposto, são os 

seguintes: 

i. Energético  - Risco de uma ineficiente gestão / otimização do potencial energético nas instalações e 

insuficiente recursos a novas fontes renováveis, colocando em causa o cumprimento da legislação / 

regulamentação energética vigente; 

ii. Gestão de Ativos  - Risco de perdas patrimoniais tangíveis ou intangíveis para a Organização, decorrentes de 

erros financeiros/contabilísticos ou de falhas no processo de identificação, registo e titularidades dos ativos; 

iii. Gestão da dispersão geográfica  - Risco de incapacidade ou dificuldade na potencialização de ganhos de 

escala e na gestão dos recursos humanos, materiais e tecnológicos, devido a dispersão geográfica do negócio; 

iv. Segurança física das instalações - Risco de perdas materiais e financeiras, resultante de danos provocados 

nos ativos da Organização, decorrentes de uma inexistente ou inadequada medida de mitigação de eventos de 

caráter humano, natural ou processual; 

v. Impacte ambiental  - Risco de uma ineficiente utilização dos recursos ambientais ou contaminação dos 

mesmos, decorrente direta ou indiretamente da atividade da empresa ou do incumprimento da legislação / 

regulamentação ambiental vigente. 

Sempre que a avaliação de um risco se enquadre num patamar tolerável ou não aceitável, são elaborados, aprovados e 

adotados Planos de Tratamento do Risco como medida de mitigação, nos quais se identificam as ações corretivas a 

desenvolver, a estratégia de tratamento que estas consubstanciam (evitar, aceitar, reduzir ou partilhar o risco), a 

periodicidade de tratamento associada e o responsável e respetivo plano de implementação. Consoante a duração 

do  período de tratamento definido, poderão ser definidas datas de monitorização e os respetivos responsáveis, sendo o 

impacto da ações desenvolvidas aferido na avaliação subsequente efetuada. 

Decorrente da análise à avaliação do risco efetuada pela empresa no final de 2017, o Conselho de Administração irá 

avaliar a necessidade de identificar e/ou implementar ações corretivas, as quais sendo identificadas, serão incorporadas 

nos Planos de Tratamento do Risco, que deverão ser monitorizados periodicamente, de forma a acompanhar a sua 

implementação, o impacto na mitigação dos riscos identificados e aferir o respetivo nível de controlo.  
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4.5. Atividade Operacional  

No decorrer do ano 2017 a atividade operacional manteve-se organizada em três Centros Operacionais de acordo com 

a seguinte estrutura: 

i. Centro Operacional Noroeste:  

a. Sistema do Litoral Sul: Santiago do Cacém; 

b. Sistema do Litoral Norte: Alcácer do Sal, Grândola; 

c. Sistema da Bica Fria: Vendas Novas; 

d. Sistema de Minutos: Arraiolos, Montemor; 

ii. Centro Operacional Este:  

a. Sistema do Roxo: Aljustrel, Beja; 

b. Sistema do Alvito: Cuba, Alvito, Viana do Alentejo, Vidigueira; 

c. Sistema do Guadiana Sul: Barrancos, Moura, Serpa, Mértola; 

iii. Centro Operacional Sul:  

a. Sistema do Monte da Rocha: Almodôvar, Castro Verde, Ourique;  

b. Sistema de Santa Clara: Odemira. 
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Relativamente ao número de municípios do SPPIAAlentejo, cuja operação se encontra a ser assegurada pela AgdA, não 

se verificou qualquer alteração durante o ano 2017.  

No que se refere ao modelo de gestão de operação de infraestruturas, no ano 2017 foi mantido o regime de Outsourcing 

de Operação e Manutenção na totalidade das instalações de saneamento (101 ETAR e 30 EEAR), com exceção das ETAR 

de Barrancos, que pela sua localização e pelos meios humanos disponíveis, se mantiverem sob a responsabilidade direta 

de operação da AgdA. Em Janeiro de 2017, com a entrada em funcionamento em regime total da EEAR de Beja, procedeu-

se à desativação da ETAR do Sado, ficando assim resolvida uma situação de contencioso comunitário pelo não 

cumprimento dos valores de descarga pela infraestrutura em causa. 

Na componente abastecimento foi mantido o regime de Outsourcing para os 15 subsistemas autónomos de abastecimento 

do concelho de Mértola, 15 subsistemas do concelho de Odemira e 5 subsistemas do concelho de Santiago do Cacém.   

 

4.5.1. Operação e Gestão dos Sistemas de Abastecimento de água    

Disponibilidades Hídricas  

Origens superficiais  

Efetuando a análise dos dados hidrológicos, verifica-se que o armazenamento hídrico das albufeiras foi, de uma forma 

geral, inferior à média, essencialmente devido às condições meteorológicas que caracterizaram o ano 2017 (valores de 

precipitação muito inferiores ao normal acompanhados por valores de temperatura muito acima do normal). 

Os gráficos seguintes apresentam a evolução dos níveis de armazenamento das principais origens superficiais dos sistemas 

de abastecimento que se encontram sob a responsabilidade de operação da AgdA. 
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Efetuando a análise dos gráficos pode verificar-se que os níveis de armazenamento se mantiveram muito baixos durante 

o ano 2017, constituindo a albufeira do Enxoé uma exceção, situação que pode ser explicada pelo facto de a mesma se 

destinar exclusivamente ao abastecimento público. 

É de referir que as albufeiras do Roxo, Alvito e Enxoé podem receber reforço a partir do Empreendimento de Fins 

Múltiplos de Alqueva (EFMA), situação que foi ativada para as albufeiras do Alvito e Roxo durante o ano a que se refere 

o presente relatório. 

Assim, a situação mais complexa e que exigiu um acompanhamento mais exaustivo foi a da albufeira do Monte da Rocha, 

tendo mesmo sido realizada restrição ao nível da vertente rega, para garantir o armazenamento de água necessário para 

produção de água para consumo humano. 

Uma vez que, por norma, níveis de armazenamento baixos de albufeiras têm como consequência a degradação da 

qualidade da água, foi reforçada a atenção sobre os resultados do controlo operacional, por forma a antecipar a deteção 

de possíveis problemas. 
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Origens subterrâneas  

No que concerne às disponibilidades hídricas subterrâneas, verificou-se uma redução da produtividade de algumas origens 

sendo que para além dos problemas já conhecidos em parte das captações da margem direita do concelho de Mértola e 

do concelho de Ourique, e zona interior de Odemira, começaram também a verificar-se dificuldades em algumas 

localidades do concelho de Arraiolos (Igrejinha e S. Pedro de Gafanhoeira), sendo necessário recorrer ao transporte de 

água para garantir o normal abastecimento à população. 

No que se refere à qualidade, foram identificados alguns problemas adicionais, nomeadamente no que se refere ao 

parâmetro Nitratos.   

Volume de Água Captado  

Durante o ano 2017 foram captados 22.524.208m3 de água, sendo 53% (11.937.830m3) de origem subterrânea e 47% 

(10.586.378 m3) de origem superficial.  

Os gráficos seguintes apresentam a desagregação dos volumes de água captada por tipo de origem, e por Sistemas: 

 

 

Nos sistemas Bica Fria; Minutos; Litoral Norte e Litoral Sul são utilizadas apenas captações subterrâneas para garantir o 

abastecimento à população, situação que tendencialmente se irá alterando à medida que os investimentos forem 
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concluídos, uma vez que a estratégia adotada passa pela conjugação das origens subterrâneas com as origens superficiais, 

sempre que a qualidade e disponibilidade de água o permitam. 

No Gráfico seguinte apresenta-se a evolução do volume de água captada, relativamente ao período de 2014-2017. 

 

Da análise do gráfico pode verificar-se que no ano 2017 ocorreu um aumento do volume total de água captada 

relativamente ao ano anterior (cerca de 3,55%), o qual se refletiu tanto nas águas subterrâneas como nas superficiais. O 

aumento do volume captado está diretamente relacionado com a tendência manifestada ao nível dos volumes fornecidos. 

Volume de Água Tratada  

Do volume total de água captada foram produzidos nas diferentes instalações de tratamento 21.393.134 m3 de água para 

consumo humano. Efetuando a comparação com o ano anterior, verificou-se um aumento do volume produzido de cerca 

de 2,5%, o qual se pode observar no gráfico seguinte: 
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Volume de Água Fornecida  

Dos 21.393.134 m3 de água produzida, foram fornecidos aos municípios 19.939.728 m3, sendo a sua distribuição efetuada 

da seguinte forma: 

 

O gráfico seguinte apresenta a evolução mensal do volume de água fornecido, relativamente aos anos 2014- 2017.  

 

O ano 2017 foi caracterizado por uma oscilação na tendência de consumos, tendo-se iniciado com uma redução do 

volume fornecido comparativamente com o ano anterior, situação que se inverteu no período de março a junho e outubro 

e novembro. 

Contrariamente ao que seria de esperar, os meses de julho e agosto foram caracterizados por uma redução considerável 

do volume de água fornecida em relação ao período homólogo. Esta situação poderá estar relacionada com a maior 

sensibilização dos municípios relativamente à necessidade de restringir os consumos de água em utilizações não essenciais. 
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No gráfico seguinte apresenta-se a evolução do volume de água fornecida pela AgdA a cada um dos municípios servidos:  

 

O gráfico evidencia que os municípios não manifestaram uma tendência uniforme de consumos, tendo-se observado um 

aumento em 12 municípios servidos e uma redução para os restantes, comparativamente com o ano anterior. 

As maiores reduções de consumos foram registadas nos municípios de Moura (-3,34%), Santiago do Cacém (-2,89%), 

Viana do Alentejo (-5,72%) e Almodôvar (-3,50%) e por outro lado, os aumentos de consumos mais significativos foram 

observados nos municípios de Alcácer do Sal (+5,02%), Mértola (+5,21%) e Ourique (+6,58%). 

No decorrer do ano 2017 foram exportados para a empresa Águas de Lisboa e Vale do Tejo (LVT) 396.899 m3 de água, 

para realização do abastecimento ao município de Portel. Comparativamente com o ano 2016, em 2017 verificou-se um 

aumento do volume fornecido à entidade em questão em cerca de 12%. 
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Perdas 

Efetuado o balanço entre o volume de água captado, produzido e fornecido, conclui-se que as perdas totais dos sistemas 

de abastecimento foram de 11,47%, distribuídas entre 5,02% para a produção e 6,79% para a adução: 

 

Na produção, verificou-se um aumento considerável do valor de perdas, situação que poderá ter resultado do aumento 

do número de lavagens de filtros, devido à degradação da qualidade da água bruta verificada durante o período do Verão 

em algumas instalações bem como pela necessidade de acertos no tratamento na sequência do arranque das novas etapas 

de tratamento da ETA do Roxo.   

Qualidade da água fornecida  

É responsabilidade da AgdA dar cumprimento ao Programa de Controlo de Qualidade da Água de Abastecimento (PCQA) 

conforme definido e aprovado pela ERSAR. Os relatórios trimestrais realizados são enviados à Autoridade de Saúde e 

Municípios e disponibilizados na página web da empresa (www.agda.pt).  

Apresenta-se no gráfico seguinte a percentagem de água segura fornecida entre 2015 e 2017. 

 

Como se pode verificar pelo gráfico a percentagem de água segura em 2017 apresenta-se ligeiramente superior ao 

resultado de 2016. Este resultado só foi possível por força do enorme esforço da operação dos sistemas face à redução 

da qualidade da água na generalidade das origens motivada pelo ano de seca que se atravessou, com particular incidência 

na região do Alentejo. 
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Plano de Controlo Operacional  

Para além do Plano de Controlo de Qualidade da Água (PCQA) aprovado pela ERSAR encontram-se estabelecidos Planos 

de Controlo Operacional (PCO), que têm como objetivo monitorizar a evolução da qualidade da água nas origens e a 

eficiência dos processos de tratamento, transporte e armazenamento, garantindo deste modo uma melhor eficácia na 

operação dos sistemas. 

Durante o ano de 2017 as equipas de operação e a equipa de controlo operacional efetuaram no âmbito dos PCO 140.930 

determinações analíticas, as quais apresentam a seguinte distribuição: 

 

Como se verifica através da análise do gráfico, os parâmetros com maior incidência de determinação foram o desinfetante 

residual, turvação, pH, temperatura, condutividade, alumínio, ferro, manganês, azoto amoniacal e nitratos. Trata-se dos 

parâmetros definidos como parâmetros críticos de controlo que são utilizados para aferir a eficiência dos processos de 

tratamento. 

Produção e Destino Final de Lamas  

Foram produzidas nas ETA e encaminhadas para destino final cerca de 1.409 toneladas de lamas resultantes dos processos 

de clarificação da água.  

 

Através da análise do gráfico, verifica-se que o encaminhamento de lamas a destino final apresentou um aumento 

considerável, que não corresponde no entanto a uma proporcional produção de lamas uma vez que se acumularam em 

2016 volumes que apenas foram levados a destino final em 2017. 
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Indicadores de Funcionamento das ETA  

Em 2017 foi realizado o cálculo de alguns indicadores, que permitiram medir o desempenho das ETA e efetuar a 

comparação entre elas, sendo que o indicador calculado está relacionado com o consumo de energia (ETA + EE) tendo 

sido obtidos os seguintes resultados de consumo específico de energia: 

 

Realizando a comparação entre o consumo de energia verificado em 2017, e o quantificado em 2016, verifica-se um 

aumento para as ETA do Roxo e Monte da Rocha e uma redução para o Alvito. No que se refere à ETA do Enxoé, pode 

observar-se que os valores foram semelhantes. 

O aumento verificado ao nível da ETA do Roxo encontra-se dentro do espectável, uma vez que as novas etapas de 

tratamento implicam um maior consumo de energia (ozonização, funcionamento da estação elevatória intermédia de 

alimentação aos filtros CAG e maior número de lavagens de filtros). 

Higienização de Reservatórios  

Os reservatórios desempenham uma função vital no abastecimento de água para 

consumo humano, devendo ser mantida a sua integridade estrutural e sanitária.  

Assim, todos os reservatórios são sujeitos a ações regulares de higienização, 

com uma periodicidade definida em função da qualidade da água, sendo para o 

efeito utilizados produtos adequados para estarem em contacto com água para 

consumo humano, equipamento específico e pessoal especializado, sendo os 

referidos serviços executados por empresas certificadas.  

A higienização dos reservatórios, por norma, é efetuada com periodicidade 

anual, sendo esta intensificada sempre que se verifica algum problema de 

qualidade da água. 

No decorrer do ano 2017 foi efetuada a higienização de 277 reservatórios, 

como atividade de rotina operacional, tendo os trabalhos decorrido entre os 

meses de Março e Maio. 
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Intervenções nos Sistemas de Abastecimento  

Em 2017 foram efetuados um conjunto de intervenções em sistemas de tratamento, sistemas de supervisão e controlo, e 

ainda de conservação de infraestruturas, designadamente a instalação de sistemas de correção de pH e postos de 

cloragem, instalação de caudalímetros e colocação de equipamentos de segurança. 

 

 

4.5.2. Operação e Gestão dos Sistemas de Saneamento de Águas Residuais  

Volumes Recolhidos e Rejeitados  

No decorrer do ano 2017 foram recolhidos nos sistemas de saneamento de águas residuais do SPPIAAlentejo 9.572.898 

m3 de água residual, sendo a sua distribuição efetuada da seguinte forma: 

 

Do volume total de água residual recolhida foram exportados para tratamento no sistema de saneamento de águas 

residuais da AdSA 397.432 m3, correspondentes às águas residuais da cidade de Santiago do Cacém. 

Beja (EMAS)
15%

Odemira
9%

Moura
9%

Santiago do Cacém
8%

Serpa
8%

Vendas Novas
7%

Grândola
6%

Alcácer do Sal
6%

Aljustrel

6%

Montemor-o-Novo
4%

Viana do Alentejo
3%

Vidigueira
3%

Castro Verde
3%

Cuba
3%

Arraiolos
2%

Ourique
2%

Mértola
2%

Almodôvar
2%

Alvito
1%

Barrancos
1%

VOLUME DE ÁGUA RESIDUAL RECOLHIDA POR MUNICIPIO EM 2017 (M 3)



Relatório & Contas 201 7 

50  

 

Estima-se que do volume total de água residual recolhida tenham sido tratados e consequentemente rejeitados para os 

meios hídricos recetores, 9.175.466m3. 

No gráfico seguinte encontra-se apresentada a evolução dos volumes recolhidos e tratados: 

 

Da análise do gráfico pode verificar-se que o volume recolhido apresentou uma variação pouco significativa. A diferença 

entre o volume recolhido e o volume tratado corresponde ao volume exportado para a AdSA. 

Qualidade da água rejeitada  

Os programas de autocontrolo das ETAR foram também realizados conforme previsto nas licenças emitidas e legislação 

em vigor e enviados os relatórios para a APA. 

A AgdA garantiu o cumprimento do número de análises requerido para as suas instalações de saneamento e o 

cumprimento das condições de descarga (indicador AR 15 da ERSAR) tem também vindo a melhorar ao longo dos anos, 

tendo atingindo os 82% em 2017 nas instalações que dispõem de licença. 
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Produção e destino final de lamas  

Durante o ano de 2017 foram encaminhadas 6.826 toneladas de lamas que tiveram como destino final a valorização (80%) 

e deposição em aterro (20%). 

 

No ano 2017 verificou-se um aumento da quantidade de lamas encaminhadas para destino final, situação que pode ser 

explicada pela intensificação da desidratação, e limpeza de lagoas. 

O gráfico seguinte apresenta a relação entre a quantidade de lamas resultantes de trabalhos de limpeza de lagoas, 

quantidade de lamas desidratadas por processos mecânicos, quantidade de lamas desidratadas em leitos de secagem e 

quantidade de lamas espessadas (espessador gravítico).  
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Intervenções nos sistemas de saneamento  

Foram efetuadas durante o ano de 2017 diversas intervenções nos sistemas de saneamento com vista à melhoria da 

capacidade de funcionamento das ETAR e à conservação das infraestruturas, destacando-se a limpeza e manutenção de 

leitos de secagem, pintura das instalações, reparação de caixas de visita e instalação de equipamentos de segurança. 

 

 

4.5.3. Atividade de Planeamento, Conceção e Construção dos Sistemas de 

Abastecimento de Água  

Estudos e Projetos  

Em 2017, dando continuidade ao trabalho desenvolvido no ano anterior, foram promovidas adaptações aos projetos 

resultantes dos pareceres obtidos das várias entidades licenciadoras, assim como foram concretizados / iniciados os 

projetos de execução nos diversos Sistemas de Abastecimento de Água do SPPIAAlentejo, em especial os projetos 

comparticipados pelo POSEUR, encontrando-se estes na sua maioria terminados: 

 

i. Elaboração de Projetos de Execução no Sistema do Monte da Rocha ð Reforço da Adução a Castro Verde; 

ii. Elaboração de Projetos de Execução no Sistema do Roxo Poente ð Adução a Ermidas e Fornalhas Velhas; 

iii. Elaboração do Projeto de Execução de Adução do Eixo Almodôvar - Mértola Sudoeste; 

iv. Elaboração da Alteração do Projeto de Execução do sistema Roxo Poente. 

 

Foram ainda promovidos os trabalhos complementares de apoio à elaboração dos referidos estudos e projetos: 

i. Estudos Geológicos e Geotécnicos para a EE na ETAR das Fontainhas 

ii. Estudos Geológicos e Geotécnicos para o Subsistema do Almograve - Adução a Vale Beijinha e Castelão 

iii. Estudos Geológicos e Geotécnicos para ETAR da Comporta 
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Prestações de Serviços  

Foram contratadas prestações de apoio técnico e licenciamentos de projetos, serviços para fiscalizações, topografia, 

geologia e geotecnia com vista a apoiar e incluir nos projetos de execução, assim como na área de Expropriações e 

Servidões. 

Foram adjudicadas 5 prestações de serviços de fiscalização e 5 prestações de serviço de apoio às expropriações. No final 

do ano encontravam-se em fase de concurso público mais 7 prestações de serviço de fiscalização. 

Empreitadas  

Materializando os estudos e projetos executados nos diversos Sistemas de Abastecimento de Água do SPPIAAlentejo, em 

especial os projetos comparticipados pelo POSEUR, foram abertos / lançados em 2017 os seguintes procedimentos de 

empreitadas: 

i. Empreitada de Adução do Sistema da Magra 

ii. Empreitada de Conceção-Construção da ETA da Magra 

iii. Empreitada de Adução à Amareleja 2ª fase 

iv. Empreitada de Conceção-Construção da ETA do Enxoé 

v. Reforço de Adução ao Eixo Serpa-Mértola 

vi. Expansão em Odemira - Adução ao Cercal 2ª Fase - S. Luís 

vii. Empreitada de Adução ao Eixo Serpa-Moura 

viii. Empreitada de Adução a Ermidas e Fornalhas Velhas 

ix. Empreitada de Adução à Zona Ponte do Monte da Rocha 

x. Execução da Adução a Luzianes 

xi. Empreitada de Adução Santa Clara-a-Velha a Luzianes 

xii. Empreitada de Adução à Zona de Mértola Noroeste 

xiii. Adução a Alvalade 

xiv. Conceção-Construção da Remodelação da ETA do Roxo 

xv. Adução à Zona Poente do Monte da Rocha  

xvi. Reforço da adução a Castro Verde  

xvii. Expansão em Ourique e Almodôvar 

xviii. Adução ao eixo Almodôvar - Mértola Sudoeste 

xix. Adução a Barrancos e a Santo Aleixo 

xx. Adução à Zona Mértola Noroeste 

xxi. Adução a Vila Nova de Milfontes e a Castelão 

Das empreitadas colocadas a concurso, durante o presente ano, foram adjudicadas as seguintes empreitadas num valor 

total de 13,154 milhões de euros: 

i. Empreitada de Conceção Construção da ETA da Magra 

ii. Empreitada de Adução do Sistema da Magra 
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iii. Empreitada de Adução ao Eixo Serpa-Mértola 

iv. Empreitada de Adução ao Eixo Serpa-Moura 

v. Empreitada de Adução à Amareleja - 2ª fase 

vi. Expansão em Odemira - Adução ao Cercal 2ª Fase - S. Luís 

Durante o ano de 2017, das empreitadas em curso entraram em funcionamento 2 grandes infraestruturas, das quais se 

apresenta uma breve descrição: 

i. Empreitada de conceção - construção da melhoria no processo de 

tratamento na ETA do Roxo  

Empreitada adjudicada pelo valor de 1.120.713,19 û que consiste na 

melhoria no processo de tratamento da ETA do Roxo com a inclusão das 

etapas de Ozonização e Filtração por filtros de Carvão Ativado Granular 

de forma a reforçar a capacidade de tratamento. 

 

 
ii.  Adução à Amareleja ð 1ª Fase 

Esta empreitada foi adjudicada pelo valor de 207.902,19û e 

consistiu na substituição de parte da adutora onde se 

verificam a maior parte das roturas que coincide com as 

zonas de maior pressão. 

 

Das empreitadas em curso em 2017 entende-se ser de destacar: 

 

i. Adução ao Cercal ð 1ª Fase 

Esta empreitada foi adjudicada pelo valor de 828.530,39û e destina-se a reforçar o abastecimento de água a Vila Nova de 

Milfontes que será a principal reserva de água para abastecimento de água à localidade de São Luís.  
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ii. Empreitada de Conceção Construção da ETA da Magra 

A ETA do sistema da Magra servirá as localidades de Beja, Baleizão, Quintos, Salvada e Cabeça Gorda e terá uma 

capacidade de tratamento de 306m3/h. Esta empreitada foi adjudicada pelo valor de 4.599.500,00û e consiste 

principalmente na construção da ETA, construção das EE para Beja, Baleizão e Salvada e disporá de uma Unidade de 

Produção Fotovoltaico para autoconsumo. 

 

iii. Empreitada de Adução do Sistema da Magra 

A empreitada de Adu­«o do Sistema da Magra, adjudicada pelo valor de 2.825.826,52û, e compreende a construção do 

sistema adutor que se decompõe em três eixos, um para abastecer a cidade de Beja, outro para Baleizão e um terceiro 

para Salvada, Quintos e Cabeça Gorda. 

 

iv. Empreitada de Adução ao Eixo Serpa-Mértola 

A empreitada, adjudicada pelo valor de 998.971,16û, que se integra no sistema do Guadiana Sul, prevê efetuar a construção 

do sistema de Adução Reservatório de Moreanes e o Reservatório de Mértola, construção da estação elevatória de 

Moreanes e adaptação de vários reservatórios ao longo do traçado. 
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4.5.4. Atividade de Planeamento, Conceção  e Construção dos Sistemas de Saneamento 

de Águas Residuais 

Estudos e Projetos  

Em 2017 a AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. promoveu a elaboração dos projetos, assim como adaptações aos 

projetos resultantes dos pareceres obtidos, designadamente o projeto de execução do SI de Montemor-o-Novo a 

alteração do Projeto de Execução do Sistema Intercetor de Grândola, projeto de Execução do Sistema Intercetor da 

Comporta e respetivos estudos Geotécnicos. 

Prestações de Serviços  

Foram contratadas 4 prestações de serviços para fiscalizações, topografia, geologia e geotécnica com vista a apoiar e 

incluir nos projetos de execução, assim como, na área de Expropriações e Servidões. 

Empreitadas  

Materializando os estudos e projetos executados, em especial os projetos comparticipados pelo POSEUR, foram lançados 

2017 os seguintes procedimentos de empreitadas. 

i. Empreitada de Conceção-Construção da ETAR e SI de São Teotónio 

ii. Empreitada de Conceção-Construção de Remodelação do Tratamento da ETAR de Sr.ª de Aires 

iii. Empreitada de Conceção Construção da ETAR da Comporta  

iv. Sistema Intercetor de Grândola 

v. Empreitada de Execução do Sistema Intercetor de Montemor-o-Novo 

Das empreitadas colocadas a concurso, durante 2017, foram adjudicadas as seguintes empreitadas num valor total de 

8,672 milhões de euros: 

i. Empreitada de Conceção-Construção da ETAR de Beja 

ii. Empreitada de Conceção-Construção da Remodelação da ETAR da Amareleja 

iii. Empreitada de Conceção-Construção da ETAR de Grândola 

iv. Empreitada de Conceção-Construção de Remodelação do Tratamento da ETAR de Sr.ª de Aires 

v. Empreitada de Conceção Construção da ETAR e SI de São Teotónio 

Em 2017 encontravam-se em curso as seguintes empreitadas, num valor total de 2,53Mû: 

i. Empreitada de Conceção/Construção da ETAR de Montemor-o-Novo;  

ii. Empreitada de remodelação das Obras de Entrada das ETAR de Montemor-o-Novo e Torrão - Grupo 2; 

iii. Remodelação da ETAR Vila Nova da Baronia (1ª Fase). 
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Das empreitadas em curso entraram em funcionamento 2 dessas infraestruturas, das quais se apresenta uma breve 

descrição: 

 

i. Empreitada de remodelação das Obras de Entrada das ETAR de Montemor-o-Novo e Torrão - Grupo 2  

Tendo por objetivo melhorar a eficiência do tratamento das referidas ETAR foram identificados os pontos críticos, os 

quais foram tidos em conta no projeto global que inclui os que pertencem a cada uma das ETAR. A empreitada 

adjudicada pelo valor de 241.406,71û, consistiu nas seguintes interven­»es: 

Ē Construção de uma nova obra de entrada na atual ETAR de Montemor-o-Novo que será integrada no futuro 

sistema de tratamento de águas residuais da cidade  

Ē Construção de uma nova obra de entrada na ETAR do Torrão 

 

ii. Remodelação da ETAR Vila Nova da Baronia  

A empreitada de reabilitação foi adjudicadas pelo valor de 221.025,69û, teve o objetivo a construção de uma Obra de 

Entrada, a reabilitação Leito Percolador e a construção de um decantador Secundário. 
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De seguida apresenta-se uma breve descrição das empreitadas em curso: 

i. Empreitada de Conceção/Construção da ETAR de Montemor-o-Novo  

A empreitada foi adjudicada pelo valor de 2.067.558,99 e consiste na construção da nova ETAR de Montemor-o-Novo, 

em substituição das duas existentes, a de S. Pedro e a de Vale Flores, que se encontram subdimensionadas, obsoletas e 

sem possibilidade de reabilitação. A nova ETAR a construir foi dimensionada para uma população de 10.250 habitantes e 

terá um princípio de funcionamento baseado em sistema de lamas ativadas em regime contínuo.  

Em traços gerais, a ETAR tem as seguintes componentes: 

Ē Fase Liquida: Tratamento Primário e Tratamento Biológico por Lamas Ativadas  

Ē Fase Sólida: Espessamento gravítico, Desidratação mecânica e Higienização por cal. 

A ETAR disporá ainda de produção de água de Serviço e unidade de Receção e Tratamento de efluentes de limpa fossas 

 

ii. Empreitada de Conceção-Construção da ETAR de Beja 

A Nova ETAR de Beja, adjudicada pelo valor de 3.979.500,00û, foi dimensionada para uma carga de 31.000 habitantes 

equivalentes e terá um princípio de funcionamento baseado em sistema de lamas ativadas operando em regime de 

arejamento prolongado. 

Em traços gerais, a ETAR terá as seguintes componentes: 

Ē Fase Liquida: Tratamento Primário e Tratamento Biológico por Lamas Ativadas  

Ē Fase Sólida: Espessamento gravítico, Desidratação mecânica e Higienização por cal 

A ETAR disporá ainda de produção de Água de Serviço e Unidade de Receção e Tratamento de efluentes de limpa fossas 

 



Relatório & Contas 201 7 

59  

 

iii. Empreitada de Conceção-Construção da Remodelação da ETAR da Amareleja 

 A empreitada de Conceção-Construção da Remodelação da ETAR da Amareleja, adjudicada pelo valor de û371.567,80, 

tem como principal objetivo melhorar a eficiência da atual ETAR no tratamento das águas residuais geradas pela população 

da Amareleja, da ordem dos 3.000 hab. Equivalentes. 

Na empreitada está prevista a Instalação de uma nova Obra de Entrada, com uma unidade de pré-tratamento para 

remoção de gradados areias e gorduras, a construção de um decantador secundário, uma Estação Elevatória de 

recirculação de lamas e a Reabilitação do Leito Percolador. 

 

iv. Empreitada de Conceção-Construção da ETAR de Grândola 

A Nova ETAR de Gr©ndola, adjudicada pelo valor de û2.185.923,24, foi dimensionada para uma carga de 9.000 habitantes 

equivalentes e terá um princípio de funcionamento baseado em sistema de lamas ativadas operando em regime de 

arejamento prolongado. 

A ETAR terá, na generalidade, as seguintes componentes: 

Ē Fase Liquida: Tratamento Primário e Tratamento Biológico por Lamas Ativadas  

Ē Fase Sólida: Espessamento Gravítico, Desidratação Mecânica e Higienização por cal 

A ETAR disporá ainda de produção de Água de Serviço e unidade de Receção e Tratamento de efluentes de limpa fossas 
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v. Empreitada de Conceção-Construção de Remodelação do Tratamento da ETAR de Sr.ª de Aires 

A reabilitação prevista para a ETAR da Sr.ª de Aires tem como principal objetivo melhorar a eficiência de tratamento da 

atual ETAR, que serve a população da zona Este/Nascente da Vila de Viana do Alentejo com uma população equivalente 

de 2.100 hab.  

A empreitada foi adjudicada pelo valor de 401.705,83û, e consiste nas seguintes intervenções: 

Construção de um Reator Biológico; Construção de um Decantador Secundário; pintura geral  das instalações e execução 

dos arruamentos; 

 

vi. Empreitada de Conceção Construção da ETAR e SI de São Teotónio 

A Nova ETAR de São Teotónio, adjudicada pelo valor de û1.734.098,00, foi dimensionada para tratar os efluentes de uma 

população equivalente de 3300 hab. e terá um princípio de funcionamento baseado em sistema de lamas ativadas operando 

em regime de arejamento prolongado. 

A ETAR terá as seguintes componentes: 

Ē Fase Liquida: Tratamento Primário e Tratamento Biológico por Lamas Ativadas  

Ē Fase Sólida: Espessamento gravítico, Desidratação mecânica e Higienização por cal 

A ETAR disporá ainda de produção de água de Serviço e unidade de Receção e Tratamento de efluentes de limpa fossas. 
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4.5.5. Manutenção nos Sistemas de Abastecimento de Água    

O ano de 2017 fica marcado pela continuidade de ações de manutenção curativa e preventiva nas infraestruturas de SAA, 

realização de ações e procedimentos de apoio ao funcionamento da manutenção e transversalmente colaboração com as 

diversas áreas operacionais da organização, bem como pela realização de várias atividades de reporte para entidades 

externas.  

Em virtude do reduzido número de técnicos de manutenção, tem-se optado por uma estratégia de intervenção apoiada 

em regimes de outsourcing, designadamente recorrendo a um contrato relacionado com as áreas de automação, 

comunicações e telegestão e à colaboração de empresas locais da especialidade relativamente às intervenções de 

reparação de ruturas, eletricidade e mecânica. 

Encontrando-se a AgdA ainda em fase de implementação progressiva das novas infraestruturas do SPPIAAlentejo, 

conjugado com o facto de estamos a operar ainda infraestruturas dos municípios que serão a curto prazo substituídas ou 

abandonadas, este sistema reveste-se de uma especificidade particular, que exige por um lado uma manutenção preventiva 

nas novas infraestruturas e, por outro, uma manutenção curativa muito intensa nas infraestruturas antigas. De facto, face 

ao obsoletismo e mau estado de funcionamento dessas infraestruturas, muitas delas já totalmente fora da sua vida útil, as 

intervenções efetuadas apresentam forçosamente uma componente muito mais forte em intervenções curativas. Esta é 

igualmente a justificação para o elevado número de intervenções deste tipo efetuadas ao longo dos últimos anos. 

Caraterização das intervenções  

A intervenção da equipa de manutenção centra-se em dois conceitos distintos, Manutenção Curativa e Manutenção 

Preventiva. Ainda que o objetivo principal seja minimizar a incidência das intervenções curativas, controlando a condição 

das infraestruturas, o desequilíbrio ainda é enorme, justificado pelos reduzidos recursos humanos existentes, situação que 

se espera venha a ser ultrapassada em 2018, através da contratação de um outsourcing específico. 

Comparando 2014, 2015, 2016 e 2017, verificamos que o número de ocorrências aumentou de 2014 para 2015 e tem 

vindo a diminuir nos anos de 2016 e 2017, apesar de não se tratar de uma variação expressiva. Mantem-se predominante 

o número de intervenções de carácter curativo, essencialmente na vertente de reparação de ruturas em condutas 

adutoras, de acordo com o exposto anteriormente. A descida de intervenções curativas em 2017 resulta já da entrada 

em funcionamento de algumas novas infraestruturas e soluções técnicas que vieram substituir sistemas antigos. 
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Em 2017, verifica-se que dos nove sistemas operados, o Roxo, Guadiana Sul e Monte da Rocha, apresentam a maior 

percentagem de ocorrências no somatório das várias especialidades, Constata-se ainda que existiu um aumento 

significativo de intervenções no sistema do Monte da Rocha e uma diminuição nos restantes sistemas. Este aumento no 

Monte da rocha corresponde a algumas intervenções em sistemas autónomos não efetuadas em 2016 e que transitaram 

para 2017, sendo que na média dos 2 anos se verifica igualmente também uma descida neste sistema. 

 

Na distribuição mensal das intervenções verifica-se um aumento do seu número durante o verão, correspondendo ao 

período de maiores consumos e consequentemente de maior exigência das infraestruturas, realizando-se em média 74 

intervenções por mês. 
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Intervenções de carater preventivo  

As intervenções de carater preventivo efetuadas centraram-se ao nível da manutenção de equipamentos elétricos, com 

particular incidência em quadros elétricos e Postos de Transformação e em equipamento de bombagem, designadamente 

manutenção de Grupos Eletrobomba. 

Intervenções de carater curativo  

Nas intervenções curativas, a reparação de ruturas constitui um dos principais eixos de intervenção e sede de 

preocupação, uma vez que as reservas locais de água são ainda em muitos casos reduzidas, podendo conduzir a 

interrupções de abastecimento se a intervenção não for imediata, muitas vezes noturna e em fins-de-semana. 

 

Como se pode verificar, o Alvito, Roxo e Guadiana Sul são os sistemas que mais intervenções exigiram ao nível de 

reparação de ruturas, que urge serem alvo de reabilitação. 

O sistema onde se realizou o maior número de intervenções foi no Roxo, que abrange os concelhos de Aljustrel e Beja 

e o sistema da Bica Fria foi onde se realizaram menos intervenções. 

4.5.6. Gestão de Energia  

O total de custo da energia em 2017 foi de 2,707 Mû em termos de águas de abastecimento e águas residuais sendo que 

no âmbito da operação e manutenção de infraestruturas que a AgdA tem sob a sua tutela, é de salientar que se gere uma 

carteira de 469 instalações utilizadoras de energia da rede pública, que se distribuem, em termos de contratos de energia, 

pelos vários Municípios de acordo com o gráfico seguinte: 
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As 469 instalações geridas pela AgdA são alimentadas em termos de energia elétrica por 3 tipos de nível de tensão: 

i. Média Tensão (MT); 

ii. Baixa Tensão Especial (BTE);  

iii. Baixa Tensão Normal (BTN). 

 

No gráfico seguinte, apresenta-se a distribuição de custos por natureza, em termos de preços de mercado (valor de 

compra de energia através do processo centralizado), custos de tarifas de acesso às redes e custos com impostos, 

excluindo custos de energia reativa. Neste sentido, obtém-se o seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

Apresenta-se a repartição dos custos por nível de tensão, bem como consumos energéticos por períodos horários.  
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O perfil de consumo das instalações alimentadas em MT e BTE traduz-se da seguinte forma: 
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A análise em termos de consumos energéticos e custos por atividade, traduz-se da seguinte forma: 

 

O gráfico seguinte apresenta a evolução dos consumos no período de 2014 a 2017: 
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No ano de 2017, iniciaram-se diversas atividades, com o objetivo da redução de consumos e custos de energia nas 
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i. Ajustamento dos horários de exploração, com o objetivo de reduzir consumos e custos em horas de ponta e 

cheia; 

ii. Implementação de sistema de correção de fator de potência, para anular os consumos de energia reativa; 

iii. Adequar etapas de tratamento das ETAR, com o objetivo de reduzir consumos e custos de energia; 
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iv. Realizar auditorias energéticas às principais instalações consumidoras de energia, para identificação de pontos e 

etapas críticas de consumo e implementação de medidas corretivas; 

v. Produção de energia solar para autoconsumo. 

Com o fecho das ações mencionadas, no final do ano de 2019, prevê-se que venha a existir uma redução de consumo de 

517.691 kW h, traduzindo-se em termos de custos na ordem dos û 121.983.  

Em 2017, foi iniciada a ação de formação avançada de Auditores de Energia Especialistas do Ciclo Urbano da Água, com 

o objetivo de dotar alguns colaboradores de competências para realizar auditorias energéticas, quer em instalações de 

abastecimento, quer em instalações de saneamento. 

No âmbito da estratégia para a mobilidade elétrica, a AgdA adquiriu 1 viatura elétrica e 2 carregadores elétricos semi 

rápidos, para instalação na Sede da AgdA e no Reservatório de Grândola (sistema do Alentejo Litoral Norte). 

4.5.7. Atividade de Planeamento  e Controlo de Investimentos   

O investimento inicial realizado em 2017 atingiu os 8,7 milhões euros perfazendo desde 2010 cerca de 83,6 milhões de 

euros. Comparativamente com 2016 verificou-se um aumento de investimento na ordem dos 80%. 

Esta evolução do investimento deve-se ao facto de em 2017 ser o ano de arranque efetivo de muitas empreitadas 

financiadas pelo POSEUR, particularmente no que se refere a investimento de Saneamento de Águas Residuais. 

 

Desagregado ao nível mensal, em 2017 verifica-se que os investimentos realizados na componente de saneamento de 

águas residuais representam cerca de 58% do valor total dos investimentos, com tendência de crescimento no último 

trimestre, fruto das conclusões dos vários procedimentos iniciados em 2016 e que iniciaram a componente de obra nesta 
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